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Resumo 
 
A informação relativa ao absentismo tem vindo a adquirir cada vez mais importância 
para as organizações, por isso a sua gestão deve ser eficiente, para que se torne uma 
informação realmente valiosa. 
 As ferramentas que temos atualmente ao nosso dispor permitem-nos recolher 
informação forma fácil mas nem sempre da forma mais correta. O Serviço de Saúde 
Ocupacional do Centro Hospitalar de São João apresentava grandes problemas na gestão do 
absentismo daquela instituição, fruto da recolha e tratamento descontrolado dessa 
informação durante um longo período de tempo. 
 Com a realização desta dissertação, todos esses problemas foram eliminados uma vez 
que o fluxo informacional foi corrigido, de forma a adequar-se às reais necessidades do 
Serviço de Saúde Ocupacional e aos novos desafios da sociedade da informação. Para além 
disso, um novo sistema de informação foi especificado de modo a garantir uma correta gestão 
e tratamento deste tipo de informação. 
 O método de investigação utilizado neste trabalho baseou-se na realização de um 
estudo qualitativo, seguindo uma perspetiva holística, em que a instituição foi vista como um 
sistema único. 
 Para recolha de informação utilizou-se o inquérito por entrevista semiestruturada, a 
observação direta e as evidências documentais. 
 De uma forma geral, os resultados deste trabalho permitiram ao Serviço de Saúde 
Ocupacional melhorar significativamente a organização da informação sobre o absentismo e 
mais tarde poderá ser desenvolvido um sistema de informação com base nos requisitos 
documentados e validados. 
 
 
Palavras-­‐chave:	  Absentismo em profissionais de saúde, Gestão do absentismo, 
Especificação de sistemas de informação, Planeamento de sistemas de informação, Sistemas 
de informação na Saúde, Centro Hospitalar de São João. 
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Abstract 
 
Information relating to absenteeism has become increasingly important for 
organizations and, consequently, it must be managed efficiently to maximize its value. 
The tools that we currently have at our disposal allow us to gather information easily but not 
always in the best way. The Occupational Health Service of Centro Hospitalar de São João in 
Porto had major problems in the management of absenteeism in the institution, because the 
collecting and processing of such information over a long period of time was uncontrolled. 
Upon the completion of this dissertation, all these problems were eliminated since the 
information flow was refined in order to adapt to the real needs of the Occupational Health 
Service and to the new challenges of the information society. Moreover, a new information 
system was specified in order to ensure a correct handling and processing of information. 
The research method used in this dissertation was based on the achievement of a qualitative 
study, following a holistic perspective, in which the institution was seen as a single system. 
Semi-structured interview surveys, direct observation and documentary evidence 
were all used in the collection of information.   
In general, the results of this dissertation allowed the Occupational Health Service to 
improve the organization of information on absenteeism significantly, and in the future, an 
information system based on documented and validated requirements can be developed. 
 
 
Keywords: Absenteeism in health professionals, Absenteeism management, Information 
systems specification, Information systems planning, Health information systems, Centro 
Hospitalar de São João.
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Introdução 
  
Contexto e motivação 	  
 O tema desta dissertação é a gestão do absentismo no Centro Hospitalar de 
São João. Atualmente verificamos que as organizações têm uma crescente 
preocupação e necessidade de gerir informação, uma vez que esta se tornou 
indispensável e assumiu um papel central na gestão e nas atividades diárias das 
empresas (Curtis e Cobham, 2000). 
O controlo adequado do absentismo pode refletir-se em vantagem 
competitiva para a instituição dada a sua grande dimensão, por isso com este 
trabalho pretende-se contribuir para uma melhoria significativa na criação, gestão, 
controlo e interpretação da informação, relativa ao absentismo no Serviço de Saúde 
Ocupacional (SSO) do CHSJ, aliando as tecnologias de informação e as vantagens 
que estas oferecem a uma correta gestão de informação. 
A instituição tem a preocupação constante de garantir a qualidade dos seus 
serviços e a alocação correta de todos os seus recursos, tentando assegurar uma 
melhoria continua dos mesmos. 
Neste sentido, o controlo do absentismo dos profissionais de saúde tem vindo 
a tornar-se cada vez mais importante para o SSO desta instituição. 
O SSO está envolvido na promoção do potencial de saúde no trabalho, de 
locais de trabalho saudáveis, de prevenção de doenças relacionadas com a atividade 
profissional e de motivação do trabalhador. Os profissionais que integram este 
serviço são sobretudo médicos especialistas em medicina no trabalho e técnicos 
superiores de higiene e segurança no trabalho. 
No CHSJ este serviço levou a cabo, em 2012, uma análise retrospetiva da taxa 
de absentismo e, após a análise dos resultados, verificou-se que a mesma se situou 
nos 20% no ano anterior. 
O tratamento estatístico da informação relativa ao absentismo já é uma 
realidade em grande parte das instituições de saúde, todavia os processos inerentes à 
participação e seguimento do absentismo estão muitas vezes desajustados da própria 
realidade da organização e o fluxo de informação entre o departamento de recursos 
humanos e o SSO não é o mais correto inutilizando, assim, toda a informação 
respeitante ao absentismo que é gerada na instituição. 
O planeamento de um sistema de informação não é uma tarefa fácil, e 
segundo Amaral e Varajão (2007), apesar desta etapa ser fulcral no desenvolvimento 
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de um Sistema de Informação(SI) é também muitas vezes mal desempenhada por 
não ter o devido acompanhamento da gestão de topo.  
Neste caso concreto, é necessário identificar, analisar e corrigir todos os 
problemas que existem atualmente no tratamento da informação relativa ao 
absentismo no SSO e só depois apresentar um documento de requisitos para 
elaboração de um sistema de informação. 
A realização desta dissertação é importante, porque atualmente verificamos 
que no CHSJ tal como em muitas outras instituições de saúde existem sérias 
dificuldades em controlar o absentismo dos seus colaboradores, a escassez de 
publicações acerca deste tema indicam que o absentismo é um tema pouco estudado, 
apesar de estar comprovada a importância deste tipo de informação para as 
instituições de saúde, os métodos de controlo que estão referenciados na literatura 
consultada, são pouco eficientes porque os seus resultados são sobretudo do tipo 
quantitativo, tornando-os inúteis uma vez que não existe qualquer interpretação dos 
mesmos. Por outro lado, esta dissertação poderá despoletar o interesse de outras 
instituições por este tema, uma vez que a gestão correta do absentismo pode 
significar uma grande poupança anual, pois se os processos e o fluxo de informação 
forem os mais corretos podem ser tomadas medidas de combate ao absentismo 
fraudulento. 
 
Estrutura da dissertação 
 
Esta dissertação é composta por seis capítulos: 
 
 O trabalho inicia-se com uma introdução onde se apresenta o tema e se 
explica o contexto e a motivação para realização do mesmo. No capitulo 1 está a 
definição dos objetivos e resultados esperados para esta dissertação. 
O capitulo 2 é o Método, neste capítulo é apresentada e explicada a 
abordagem metodológica selecionada para este trabalho assim como, a sua aplicação 
e técnicas de recolha de informação utilizadas. 
No 3º capítulo está a revisão da literatura onde são apresentados os trabalhos 
de interesse para o desenvolvimento deste projeto. Este capitulo aborda o absentismo 
laboral e de uma forma mais detalhada o absentismo em profissionais de saúde, 
apresentando o conceito, os fatores a si inerentes e os principais métodos de controlo, 
assim como os respetivos problemas. A gestão da informação na saúde e o 
planeamento de sistemas de informação também integram este capitulo, tendo sido 
 17 
dado particular enfoque às particularidades dos sistemas de informação na saúde e à 
engenharia de requisitos. 
No 4º capítulo está o estudo de caso acerca do absentismo no CHSJ, neste 
capitulo caracteriza-se a instituição e os profissionais que a compõem, avalia-se todo 
o fluxo de informação relacionado com o absentismo, através da descrição do 
processo de participação de uma ausência, avalia-se o seguimento e tratamento da 
informação relativas às ausências, assim como a troca de informação com o 
departamento de recursos humanos. O processo de recolha de informação também 
foi descrito e avaliado. 
O trabalho realizado no capitulo 4 permite encontrar eventuais erros no fluxo 
de informação, corrigi-los e identificar alguns requisitos para o SI. 
 Segue-se o capitulo 5 que aborda o planeamento do sistema de informação, 
numa fase inicial são identificadas as necessidades dos stakeholders, seguidamente 
inicia-se o processo de engenharia de requisitos, que irá culminar com a elaboração e 
validação do respetivo documento de requisitos. 
 No capitulo 6 apresentam-se os resultados obtidos e é feita uma reflexão 
sobre o trabalho realizado. 
No final apresentam-se as conclusões e perspetivas futuras para esta 
dissertação. 	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1. Objetivos e resultados esperados 
 
Esta dissertação tem como objetivo principal aumentar a eficácia do controlo 
e tratamento da informação relativa ao absentismo em profissionais de saúde no SSO 
do Centro Hospitalar de São João, para isso é necessário levar a cabo um conjunto de 
tarefas e atingir objetivos intermédios. 
O fluxo de informação entre o SSO e outros serviços da instituição tem de ser 
analisado e compreendido para que se possam resolver eventuais falhas e assim, 
otimizar esse fluxo. Depois da análise ao fluxo informacional é necessário estabelecer 
novas formas de tratamento e controlo do absentismo. 
Antes de se começar a planear o sistema de informação, têm de ser 
identificadas as necessidades dos utilizadores do novo SI, definidas novas formas 
para se organizar a informação, definir novos indicadores e estabelecer novos 
métodos para quantificar os níveis de absentismo.  
Numa fase posterior do projeto pretendem-se ver definidos e validados os 
requisitos para a implementação de um sistema de informação para o controlo e 
tratamento da informação relativa ao absentismo no SSO e consequente melhoria dos 
métodos de recolha e tratamento da informação por parte deste serviço. 
2. Método de investigação utilizado no trabalho 
 
Nesta dissertação foi realizado um estudo sob a perspetiva qualitativa, 
segundo Clara Coutinho (2011), a investigação qualitativa é de índole prática e “o seu 
objetivo é o de melhorar a prática individual, contribuindo para a descrição e 
compreensão de situações concretas”. Neste caso, o estudo serviu para se perceber 
como é feita a gestão da informação relativa ao tratamento do absentismo no SSO. 
Tendo em conta que o absentismo é um tema pouco estudado, numa fase inicial do 
projeto houve a necessidade de realizar um estudo exploratório, para que o 
investigador se familiarizar-se com o tema e pudesse assim, definir melhor os 
objetivos do trabalho e selecionar o método de investigação a utilizar. 
O método de investigação utilizado foi o estudo de caso. O que caracteriza esta 
abordagem metodológica “é o facto de se tratar de um plano de investigação que 
envolve um estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida” (Coutinho, 
2011), este método baseia-se na interpretação e análise de factos (Martins e 
Theóphilo, 2009), onde o investigador faz a sua investigação a partir do interior, 
lidando bem de perto com todos os sujeitos envolvidos (Lessard- Hébert, 2012). 
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Nesta dissertação foi realizado um estudo de caso para se perceber como é feito o 
controlo do absentismo no Serviço de Saúde Ocupacional. 
Este projeto seguiu uma perspetiva holística, ou seja, a instituição foi vista 
como um sistema único onde se avaliou o fluxo de informação entre o SSO e os 
outros serviços. O Sistema de Informação proposto, integrará informação do SSO e 
do departamento de recursos humanos. 
Os requisitos foram definidos através dos processos de engenharia de 
requisitos, mais propriamente pelo modelo proposto por Kotoyna e Sommerville 
(1998), através da informação recolhida anteriormente. 
Para a recolha de informação foi utilizado o inquérito por entrevista 
semiestruturada, as evidências documentais e a observação direta, mais 
propriamente a observação participante. Foram entrevistados, o diretor e três 
colaboradores do SSO que habitualmente trabalham no controlo do absentismo, 
assim como, a coordenadora do absentismo do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos. 
A observação direta foi utilizada neste trabalho, porque segundo Martins e 
Theóphilo (2009) para além desta técnica ser importante para recolha de informação, 
envolve também a percepção sensorial do investigador, constituindo assim uma mais 
valia para trabalhos que exigem interação com outras pessoas. Esta dissertação foi 
desenvolvida em ambiente empresarial, por isso a observação direta teve especial 
importância para se perceber bem o modo como as pessoas que integram o SSO e o 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos executam as tarefas de tratamento de 
informação. 
3. Revisão da literatura 
 
3.1. Enquadramento do absentismo laboral 
 
Absentismo consiste na ausência de um trabalhador do seu local de trabalho 
(Faria et al, 2005) somente quando esta ausência não está prevista, ou seja, o período 
de férias não é considerado absentismo (Ferreira et al, 2011). Para que possamos 
entender melhor este fenómeno é necessário saber  que o absentismo pode ser 
voluntário ou involuntário, de curta ou longa duração e a ausência pode ser ou não 
justificada (Pina e Cunha et al., 2010 citado em Cordeiro e Prates, 2011). 
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Esta questão tem sido cada vez mais estudada pelas organizações, porque o 
absentismo tem elevados custos e prejuízos a si associados, tanto para os empregados 
como para as organizações (Roque, 2008). 
Para além do que já foi dito acima, o absentismo laboral preocupa os gestores 
das organizações, porque provoca diminuição da competitividade, perda de 
qualidade na prestação de serviços, deterioração do clima laboral e desmotivação dos 
trabalhadores (Patinha, 2012). 
Através do manual do utilizador do certificado de incapacidade temporária, 
verificamos que os motivos que justificam uma ausência são: doença natural, doença 
direta, doença profissional, acidente de trabalho, assistência a familiares, gravidez de 
risco clinico, decreto-lei 28/2004(artigo 16º nº3), referente ao calculo do valor diário 
do subsidio de doença e o Artigo 38º do código do trabalho, referente à licença por 
interrupção da gravidez (SPMS, 2014). 
Em determinadas profissões, o trabalhador quando tem de se ausentar do seu 
posto de trabalho, por doença pode não recorrer ao Serviço Nacional de Saúde mas 
sim a um subsistema de saúde que assume todos os encargos. 
Os subsistemas de saúde existentes em Portugal são (OPSS, 2003): 
• ADSE – Direção geral de proteção social aos funcionários e agentes da 
administração pública; 
• ADME – Assistência na doença aos militares do exercito; 
• ADMA – Assistência na doença aos militares de armada; 
• ADMG – Assistência na doença à GNR; 
• ADMFA – Assistência na doença aos militares da força aérea; 
• SAD PSP – Serviço de assistência na doença da Policia de Segurança 
Pública; 
• SSPCM – Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros; 
• SSMJ – Serviços Sociais do Ministério da Justiça; 
• SSMFPAT – Serviços Sociais do Ministério das Finanças e do 
Planeamento da Administração do Território; 
• SSAPL – Serviços Sociais da Administração do Porto de Lisboa; 
• SSAPDL – Serviços Sociais da Administração dos Portos do Douro e 
Leixões; 
• SAMS Norte – Serviço de assistência medico social do sindicato dos 
Bancários Norte; 
• SAMS Centro – Serviço de assistência medico social do sindicato dos 
Bancários Centro; 
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• SAMS Sul e Ilhas – Serviço de assistência medico social do sindicato 
dos bancários sul e ilhas. 
 
Apenas alguns destes subsistemas são da administração pública, tais como: 
ADSE, ADME, ADMA, ADMG, ADMFA, SSMJ, SADPSP e ADMG. 
 A legislação portuguesa prevê que em algumas situações de absentismo os 
trabalhadores não perdem os seus direitos na organização para a qual prestam 
serviço. 
Uma vez que numa instituição de saúde existem funcionários sob o regime de 
contrato de trabalho em funções públicas (RCTFP) e funcionários com contrato 
individual de trabalho (CIT), será apresentada legislação presente no código do 
trabalho aplicável aos funcionários com CIT e legislação presente na lei 59/2008 de 
11 de Setembro aplicável aos funcionários abrangidos pelo RCTFP. 
No caso da ausência ser justificada, o artigo 255º do Código do Trabalho e o 
artigo 191º da lei 59/2008 de 11 de Setembro referem que o funcionário não perde 
qualquer direito à exceção da remuneração correspondente ao período de ausência e 
ao respetivo subsidio de, alimentação / refeição. No caso da ausência ser injustificada, 
o artigo 256º do código do trabalho e o artigo 192º da lei 59/2008 de 11 de Setembro 
referem que se trata de uma violação ao dever de assiduidade, podendo tornar-se em 
certos casos uma infração grave.  Este tipo de ausências ditam a não remuneração do 
funcionário durante esse período que também será descontado no seu período de 
antiguidade. 
De acordo com o número 1 do artigo 65º do código do trabalho “Não 
determinam perda de quaisquer direitos, salvo quanto à retribuição, e são 
consideradas como prestação efetiva de trabalho as ausências ao trabalho 
resultantes de: a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; b) 
Licença por interrupção de gravidez; c) Licença parental, em qualquer das 
modalidades; d) Licença por adopção; e) Licença parental complementar em 
qualquer das modalidades; f) Falta para assistência a filho; g) Falta para 
assistência a neto; h) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno; i) 
Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante, por motivo de proteção da sua segurança e saúde; j) Dispensa para 
avaliação para adopção.” 
Segundo o número 1 do artigo 41º da lei 59/2008 de 11 de Setembro “Não 
determinam perda de quaisquer direitos e são consideradas, salvo quanto à 
remuneração, como prestação efetiva de serviço as ausências ao trabalho 
resultantes: a) Do gozo das licenças por maternidade e em caso de aborto 
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espontâneo ou nas situações previstas no artigo 142.º do Código Penal; b) Do gozo 
das licenças por paternidade, nos casos previstos no artigo 27.º; c) Do gozo da 
licença por adopção; d) Das faltas para assistência a menores; e) Das dispensas ao 
trabalho da trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por motivos de proteção 
da sua segurança e saúde; f) Das dispensas de trabalho noturno; g) Das faltas para 
assistência a filhos com deficiência ou doença crónica”. 
 
3.2. Absentismo em profissionais de saúde 
 
No sector da saúde, a ausência de um profissional pode refletir-se em alguma 
desorganização do serviço / instituição, assim como num decréscimo na qualidade 
dos serviços prestados (Ferreira et al, 2012). 
Segundo Agapito e Sousa (2010), as categorias de assistente técnico e 
assistente operacional são as mais representativas nas instituições de saúde em 
Portugal. Estas duas categorias profissionais reúnem 35% da totalidade dos 
funcionários do Serviço Nacional de Saúde (10% são assistentes técnicos e 25% são 
assistentes operacionais), por isso é muito importante manter em baixo a taxa de 
absentismo destes colaboradores, dada a importância que têm no correto 
funcionamento das instituições. 
No caso dos médicos e enfermeiros, o absentismo pode ter repercussões 
muito graves nestas duas categorias profissionais dadas as suas responsabilidades. 
Um exemplo dessas repercussões é o aumento da lista de espera para cirurgias e 
consultas (Agapito e Sousa, 2010). 
Tal como em qualquer outro ramo de atividade, no sector da saúde as 
ausências devem ser sempre comunicadas ao empregador e devidamente justificadas. 
Para o caso dos trabalhadores com CIT e que fazem descontos para a 
Segurança Social foi analisada a seguinte  legislação: Lei 7/2009 de 12 de 
fevereiro(alterada pela lei 69/2013 de 30 da agosto), Decreto-Lei 28/2004 de 4 de 
fevereiro (alterado pelo Decreto-Lei 133/2012 de 27 de junho) e a Circular Conjunta 
n.º 1 DGS/ISS/DGAEP.  
A analise da legislação acima referida permite-nos constatar que o 
profissional de saúde deverá justificar a sua ausência num período máximo de 15 dias 
após o inicio da mesma, neste caso concreto o documento justificativo deve ser 
entregue no serviço de gestão de recursos humanos da instituição. A entrega poderá 
ser feita presencialmente ou remetida por correio registado com aviso de recepção, 
fax ou correio electrónico sendo que, nestes dois últimos casos é obrigatória a entrega 
do documento original à posteriori. 
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Os documentos elegíveis para a justificação de uma ausência são o certificado 
de incapacidade temporária passado por um médico do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS) numa instituição pertencente ao SNS, uma declaração médica ou atestado 
passado por qualquer médico sendo que este documento não vai ter qualquer valor 
na Segurança Social para contagem de tempo, para efeitos de atribuição de subsídio e 
para aposentação e uma declaração de internamento emitida por um estabelecimento 
hospitalar público ou privado. 
No caso do motivo de ausência ser doença, o profissional de saúde pode ter de 
se apresentar a uma junta médica sempre que a Comissão de Verificação de 
Incapacidades da Segurança Social, por sua iniciativa ou a pedido da entidade 
empregadora, decida convocar o trabalhador para tal. 
Aos trabalhadores com RCTFP e que fazem descontos para a Caixa Geral de 
Aposentações, aplicam-se os seguintes diplomas legais: Decreto-Lei 100/99 de 31 de 
março (alterado pela lei 66/2012 de 31 de dezembro), Decreto-Lei 181/2007 de 9 de 
maio, Portaria 666-A/2007 de 1 de junho e Lei 66-B/2012 de 31 de dezembro. 
Neste tipo de contrato o profissional deverá justificar a sua ausência num 
período máximo de 15 dias úteis, após a primeira falta, devendo entregar a 
justificação no serviço de gestão de recursos humanos da instituição, os 
procedimentos de entrega do documento são os mesmos dos trabalhadores com 
contrato individual de trabalho apresentados anteriormente. 
Os documentos que justificam a ausência são o atestado médico passado por 
médico do SNS num estabelecimento hospitalar público, atestado médico passado 
por um médico num estabelecimento de saúde privado, desde que convencionado 
com qualquer dos subsistemas de saúde da Administração Pública e declaração de 
internamento emitida por um estabelecimento hospitalar público ou privado. 
Quando é ultrapassado o limite de 60 dias consecutivos de ausência por 
doença o profissional pode ter de se apresentar a uma junta médica, no entanto este 
só pode retomar o exercício de funções, mediante apresentação de declaração médica, 
que o considere apto para retomar o serviço, ou alta da junta médica 
 
3.2.1. Factores associados 
 
Os factores inerentes ao absentismo podem ser divididos em dois grandes 
grupos: fatores individuais e fatores organizacionais (Pina e  Cunha et al., 2010 citado 
em Cordeiro e Prates, 2011): 
Os fatores individuais são sobretudo o género, a idade, a antiguidade, o cargo 
ocupado e a satisfação no trabalho. Os fatores organizacionais são o sistema de 
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proteção social vigente, a relação com os colegas, o estilo de chefia e a cultura 
organizacional. Os trabalhos de Plomp (2008) e Ferreira et al (2012), acrescentam 
fatores como  as condições de trabalho, a valorização do trabalhador, o salário, a 
categoria profissional e o número de horas de trabalho noturno nos hospitais. 
Outros fatores são a doença, acidentes de trabalho, motivos de carácter 
familiar e problemas financeiros e de transporte (Ferreira, 2011). 
O motivo que mais vezes é invocado para justificar uma ausência é a doença 
(Willert MV et al, 2011). Na literatura, este motivo caracteriza-se por “ausência de 
um trabalhador por um determinado período de tempo, devido a uma incapacidade 
resultante de um problema de saúde que pode ir desde um mal-estar até uma 
doença grave” (Santos, 2011). 
As doenças muitas vezes decorrem da própria atividade desenvolvida pelos 
trabalhadores, no caso dos profissionais de saúde as doenças mais comuns são 
distúrbios psicológicos, perturbações orgânicas, e alterações de conduta (Ribeiro e 
Pires, 2004). 
Os acidentes de trabalho são outro motivo muito vezes invocado e 
“representam um grande problema para a saúde pública e para a economia de um 
país” (Martins et al, 2011). A verdade é que  principalmente os profissionais de 
enfermagem estão muito expostos a este tipo de acidentes, como quedas e lesões com 
risco biológico (Correia, 1999). Um seguimento eficiente dos acidentes de trabalho 
seria benéfico, pois um acidente deste tipo para além de provocar a ausência 
temporária de um profissional colocando em causa o serviço prestado, traz custos de 
tratamento (Martins et al, 2011). 
O stress constante a que os profissionais de saúde estão sujeitos pode levar a 
situações de absentismo involuntário, existindo sempre uma associação clara entre  a 
taxa de absentismo e os riscos da atividade física (Widanarko et al, 2011). 
Compreende-se agora porque é que que os enfermeiros são a classe com maior taxa 
de absentismo ao invés da classe médica que apresenta a menor taxa (Elshout et al, 
2013). 
O burn-out dos médicos é outro fator que está muito associado ao absentismo 
nesta classe profissional. É natural que, com o passar do tempo, todos os 
profissionais de saúde, principalmente os médicos e enfermeiros, comecem a dar 
sinais de distúrbios mentais e físicos devido ao cansaço e por vezes até exaustão, 
resultantes do altíssimo grau de exigência que a sua atividade tem (Frasquilho, 2005; 
Ribeiro e Pires, 2004). 
O parágrafo anterior leva-nos a estabelecer uma ligação com o que foi referido 
acima acerca do número de horas de trabalho. Nos profissionais de saúde é muito 
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importante que haja um boa gestão das horas de serviço, sob pena de vermos 
aumentar ainda mais os níveis de absentismo (Borkowski, 2005). 
As epidemias como por exemplo a gripe H1N1 podem levar a um aumento 
considerável do absentismo voluntário nos profissionais de saúde.  Obviamente que 
as organizações, perante um cenário de epidemia tentam salvaguardar-se e no 
Hospital de Santa Maria em Lisboa esperou-se, de facto, um aumento do absentismo 
entre os profissionais de saúde na altura do aparecimento desta gripe, com o receio 
de contraírem a infeção, o que levou o Serviço de Saúde Ocupacional a apresentar 
algumas medidas para reduzir e monitorizar o impacto da gripe naquela instituição 
(Leite et al, 2010), pois se os seus profissionais se sentissem inseguros iram faltar 
deliberadamente ao serviço, obrigando assim a uma redistribuição dos recursos 
existentes e consequente afetação dos cuidados prestados. 
 
3.2.2. Métodos de controlo 
 
Os métodos mais utilizadas para controlar o absentismo passam pela criação 
de modelos de controlo em que se procura saber quais são os motivos que levam um 
determinado grupo de trabalhadores a faltar (Cordeiro e Prates, 2011) , pelo 
estabelecimento de politicas organizacionais que têm como objetivos manter a 
eficiência da empresa ao mesmo tempo que aumenta a satisfação dos trabalhadores, 
e a realização de análises estatísticas com a devida interpretação dos resultados. O 
tratamento estatístico pode ser feito através da análise do sistema de informação dos 
recursos humanos e possível extração de informação (Harinson e Price, 2003; Plomp, 
2008). 
Outros métodos de controlo possíveis são a classificação dos níveis de 
absentismo(poucos, alguns ou muitos dias) ou mesmo a realização de questionários 
para saber mais sobre os motivos que levam às ausências (Santos et al, 2011; Ferreira 
et al, 2012). Estes métodos servem apenas para obtermos informação acerca da 
percentagem de ausências, mas é a partir desta informação que as instituições de 
saúde tomam atitudes tendo em vista a redução da taxa de absentismo (Harinson e 
Price, 2003). 
Em Portugal, muitos hospitais desconhecem a real taxa de absentismo dos 
seus trabalhadores, porque muitas vez são utilizados somente métodos quantitativos, 
números esses que podem ser facilmente adulterados, não refletindo a realidade 
(Spurgeon, 1992). 
Os resultados dos questionários aplicados aos trabalhadores, com o objetivo 
de controlar o absentismo, podem não refletir a realidade, uma vez que há a 
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possibilidade de os colaboradores não responderem às questões com a verdade 
(Ferreira et al, 2012 ; Martins e Theóphilo, 2009). 
Os métodos apresentados acima, por vezes são mal aplicados nas instituições 
de saúde e para além do tratamento unicamente quantitativo deste tipo de 
informação ser pouco útil, quando os resultados desse tratamento não são fiáveis 
podemos dizer que, é impossível para as instituições controlarem os níveis de 
absentismo dos seus colaboradores. 
 
3.3. Gestão da informação na saúde 
 
Gestão da informação consiste em administrar o fluxo informacional, estando 
a si associadas várias tarefas como a produção, tratamento, organização, 
disponibilização e utilização da informação1.  Segundo Armando Malheiro da Silva 
este conceito refere-se a um conjunto de processos realizados numa organização, que 
potenciam a produção e utilização da informação para auxilio à tomada de decisão 
(Silva, 2009). 
Choo (2003), descreve o processo de gestão da informação como um “ciclo 
continuo de seis atividades estreitamente ligadas” que são: Identificação das 
necessidades de informação, aquisição de informação, organização e armazenamento 
da informação, desenvolvimento de produtos e serviços de informação distribuição 
da informação e utilização da informação. 
Segundo Ana Guimarães (2011), “a necessidade de sistematização e 
organização da produção de informação é um fator inevitável do comportamento 
humano.” É sabido que a informação tem valor, aliás é vital no funcionamento de 
qualquer organização,  embora esse valor seja impossível de quantificar por se tratar 
de algo abstrato e intangível, o seu valor está sempre associado a um contexto 
especifico (Moresi, 2000). 
 George Jamil (2014), explica o conceito de valor como sendo a diferença entre 
o conjunto de benefícios que se pode vir a obter através de um determinado produto 
ou serviço e o custo inerente à sua aquisição. 
O valor da informação pode ser classificado em quatro tipos (Cronin, 1990 
citado em Moresi, 2000): 
 
• Valor de uso – consiste no valor da utilização final da informação 
 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  1Para mais informações ver :http://www.ccje.ufes.br/arquivologia/deltci/def.asp?cod=41http://www.ccje.ufes.br/arquivologia/deltci/def.asp?cod=41 
(Última consulta: 3 de Junho de 2014) 
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• Valor de troca / Valor de Mercado - é o valor que o utilizador está disposto a 
pagar pela informação, sendo que este valor irá variar de acordo com a lei da 
procura e da oferta; 
 
• Valor de propriedade – Valor substitutivo de um bem; 
 
• Valor de restrição, - aplica-se no caso da informação ser secreta ou de 
interesse comercial, quando a sua utilização fica restrita apenas a algumas 
pessoas; 
 
Este conceito pode ainda ser estudado de acordo com várias perspetivas e 
Jamil (2014) apresenta três distintas: A primeira é o valor da informação de forma 
quantitativa, depois apresenta a informação como um fator que agrega valor a outro 
produto ou serviço e por fim classifica informação como um fator que contribui no 
reconhecimento e identificação de algo pelo utilizador final através da interação 
social. 
Do ponto de vista quantitativo podemos avaliar a quantidade de informação 
que é necessária armazenar acerca de qualquer assunto para atingir um determinado 
objetivo, assim como o nível de detalhe dessa informação e a capacidade que as 
pessoas têm para geri-la. 
Agregada a um produto ou serviço, a informação ganha ainda mais valor pois, 
a recolha e organização de informação permitem a adequação dos produtos / serviços 
às necessidades dos utilizadores, assim como uma melhor utilização dos mesmos. 
O valor da informação resultante da interação social é importante porque 
pode ajudar na identificação (e consequente promoção) de empresas ou bens, neste 
caso o valor da informação está na capacidade de fidelizar clientes. 
O sector da saúde constitui uma das maiores indústrias da europa, pois 10% 
da população trabalhadora da União Europeia desenvolve a sua atividade profissional 
neste sector, sendo que uma grande proporção desta trabalho em hospitais. (Jha et al, 
2008; OECD, 2010). 
A gestão da informação nas instituições de saúde é uma tarefa exigente, 
devido ao elevado número de profissionais que as compõem. Quando profissionais 
com diferentes formações e aptidões registam e acedem à informação, existe um 
grande risco de esta perder qualidade e fiabilidade. O workflow complexo de alguns 
processos, é outro fator que dificulta a gestão da informação (Cruz, 2011). 
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Atualmente, as instituições de saúde utilizam várias aplicações para a 
realização de tarefas e existe o risco de muita informação se perder devido às 
integrações que acontecem entre as diferentes ferramentas (Iglésias, 2010).  
Segundo Almeida (2011), as principais tarefas da gestão da informação no 
contexto hospitalar são o planeamento do sistema de informação e da sua arquitetura, 
coordenação do seu funcionamento e a monitorização do seu desenvolvimento, 
respeitando os objetivos anteriormente planeados. 
Na literatura, verificamos que os autores abordam com elevada frequência a 
gestão da informação clinica, e não a gestão da informação referente ao 
funcionamento das instituições e aos seus profissionais, constituindo uma enorme 
lacuna nesta área de investigação.  
Uma gestão eficiente da informação acerca da própria instituição resultaria 
em melhorias significativas na organização e controlo da mesma.  
 
3.4. Planeamento de sistemas de informação 
 
O desenvolvimento de um sistema de informação numa organização requer 
uma profunda reflexão, pois envolve bastantes recursos tanto técnicos como 
humanos (Amaral e Varajão, 2000).  Só após um período de “negociação” se 
consegue que haja uma articulação correta entre o SI e a organização na qual este 
será inserido, é necessário que haja também um alinhamento entre a estratégia da 
organização e a estratégia de SI, de modo a que se consiga planear com rigor o fluxo 
de informação e dos processos (Cassidy, 2006). 
“Tal como o conhecimento da realidade da organização é um importante 
pré-requisito para o desenvolvimento desejado do seu SI, é igualmente necessária 
uma percepção correta e não apenas do papel que a informação e o SI 
desempenham no presente como também do papel que se espera que venham a 
desempenhar no futuro” (Varajão, 2005). 
Segundo Beynon-Davies (2002), a concepção de um sistema de informação 
implica justificar claramente a utilização do SI numa determinada área de negocio, 
avaliar cuidadosamente os riscos de implementação e estudar a viabilidade. 
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Os benefícios de um SI são o aumento da precisão, qualidade, usabilidade e 
recuperação da informação. O maior risco na implementação de um novo SI é 
dificuldade de adaptação (Beynon-Davies, 2002). 
Para que o SI tenha o sucesso esperado, a organização tem de ter uma visão 
global sobre o papel e linhas de desenvolvimento do SI e das respetivas tecnologias de 
informação na organização, os objetivos para o SI devem estar bem claros, é 
necessário formular políticas e regras gerais para utilização do SI, assim como 
identificar e descrever todos os requisitos do SI (Amaral e Varajão, 2000). 
O planeamento de sistemas de informação pode ser feito de acordo com várias 
abordagens, ou seja seguindo estilos diferentes, com técnicas e métodos também 
diferenciados, no entanto todas as abordagens se centram no empenho em mostrar 
como o SI pode ser utilizado para obter vantagem competitiva, na identificação de 
ameaças e oportunidades potenciadas pelo SI e na avaliação do SI na organização 
(Cassidy, 2006; Amaral e Varajão, 2000).  
 Jonh Ward e Joe Peppard fazem uma distinção clara entre planeamento de 
sistemas de informação e formulação de uma estratégia de sistemas de informação. A 
estratégia para ser formulada tem como base os sistemas e tecnologias de informação 
já existentes ou que irão existir, por isso o planeamento é feito numa fase anterior à 
formulação da estratégia (Ward e Peppard, 2002). 
 Anita Cassidy (2006) defende um modelo de planeamento de sistemas de 
informação assente em quatro fases que são visão, análise, direção e recomendações. 
Figura	  1-­‐	  Processo	  de	  concepção	  do	  SI	  (Beynon-­‐Davies,	  2002) 
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A primeira fase consiste em analisar a organização que vai receber o sistema de 
informação, ou seja, verificar qual é a área de negócio em que se insere, saber qual é a 
sua missão, objetivos, projetos e orientações estratégicas para que se possa definir 
quais os objetivos e o âmbito do sistema de informação. A segunda fase consiste em 
analisar as infraestruturas existentes, saber exatamente quais são as tecnologias de 
informação que a empresa tem, saber todas as especificações que a direção da 
empresa pretende ter no SI e analisar todas as aplicações que a empresa utiliza, de 
modo a equacionar-se uma possível integração dessas aplicações no novo SI.  
 A terceira fase é a direção do projeto, acontece quando a missão da 
organização e a visão do sistema de informação estão articuladas e começa-se a 
desenvolver realmente o sistema, estimando os custos a si associados, identificando 
as especificações prioritárias e salientando os benefícios para o negocio. 
 A quarta fase são as recomendações, consiste num documento em forma de 
roadmap com o projeto delineado para os anos seguintes, neste ultima fase, o projeto 
do planeamento estratégico de sistemas de informação está bem documentado, e é 
compreendido por toda a organização. 
 Sendo o planeamento estratégico de sistemas de informação uma atividade 
muito assente em previsões é natural que existam alguns problemas na concepção de 
um SI. Os problemas mais frequentes são (O’Connor, 1993 citado em Amaral e 
Varajão, 2000): 
 
• A dificuldade em alcançar o alinhamento estratégico entre o SI e a 
organização, muitas vezes por desconhecimento ou inexistência de objetivos, 
a seleção e identificação dos projetos fica comprometida, tornando-se difícil 
saber quais são as necessidades da organização; 
 
• A concepção de uma arquitetura de SI para a organização que englobe todas 
as aplicações utilizadas e projetos desenvolvidos; 
 
• A distribuição dos recursos para desenvolvimento e exploração entre as 
diversas aplicações concorrentes, tendo em conta que em grande parte dos 
projetos existe escassez de recursos torna-se complicado ir contra as relações 
de poder dentro da organização;  
 
• Dificuldade na previsão de aspetos internos e ambientais da organização 
como por exemplo a evolução das tecnologias e do volume de negócios; 
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• A obtenção de apoio por parte da gestão de topo que muitas vezes se mostra 
indisponível para colaborar no projeto, atribuindo assim, poucos recursos 
para a realização do mesmo; 
 
• A seleção do método a adotar para desenvolver o projeto de PSI, porque as 
especificações do método a adotar são ditadas pelo ambiente organizacional, 
no momento do desenvolvimento dessa atividade e porque não existem 
referencias que permitam avaliar com rigor a adequação dos diferentes 
métodos a uma situação em particular. 
 
Earl, (citado em Amaral e Varajão, 2000) defende que o planeamento 
estratégico de sistemas de informação não deve estar assente apenas num método, 
porque todos os métodos são “incapazes” de suportar um processo tão complexo. 
Como solução Earl (1993), apresenta uma abordagem multidimensional que se 
baseia no reconhecimento de três finalidades e é composto por três processos que 
são: o processo analítico, o processo de avaliação e o processo criativo. 
 O processo analítico, corresponde a uma fase inicial do projeto, em que se 
identificam as necessidades e a estratégia da organização e tenta-se sempre 
compatibilizar o investimento que vai ser feito em tecnologias e sistemas de 
informação com essas mesmas necessidades. É neste processo que também é 
identificada ou mesmo definida a política de informação. 
O processo de avaliação consiste em levantamentos de informação e 
investigações realizadas por especialistas. Este processo procura retratar a 
organização antes de se iniciar o projeto de planeamento de sistemas de informação. 
O estado “atual” do sistema de informação e respetivas tecnologias fica também 
retratado neste processo. 
O processo criativo exige a envolvência de especialistas em sistemas de 
informação mas também de alguns colaboradores da organização que sejam capazes 
de fazer uma verificação à empresa e ao seu ambiente para se determinar as 
oportunidades oferecidas pelas TI/SI. 
 Esta abordagem pode ser eficiente mas não está isenta da problemas, ainda 
que sejam complementares estes três processos dão contributos diferentes no 
planeamento de um SI numa organização, e a sua compatibilização constitui muitas 
vezes um problema, que segundo Steggwee e Ebels (1992) pode ser minimizado 
através da utilização de uma arquitetura de informação. 
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3.4.1. Sistemas de informação na Saúde 
 
Os Sistemas de informação na saúde podem ser definidos como um conjunto 
de componentes interrelacionados que recolhem, processam, armazenam e 
disponibilizam informação para apoiar o processo de tomada de decisão e auxiliar no 
controlo das organizações de saúde (Marin, 2010). 
Um hospital tem colaboradores com competências distintas, e muitas vezes 
cada grupo de profissionais tem linguagens e métodos de trabalho distintos, o SI tem 
de recolher toda a informação, organizá-la e apresentá-la de modo a que seja 
perceptível por todos os seus stakeholders (Pereira, 2011). 
Um SI numa instituição de saúde “melhora o controlo sobre o que é realizado, 
por quem e em que momento”, aumenta a eficácia das operações, facilita o acesso a 
informação atualizada e indispensável para realizar determinadas tarefas e permite a 
emissão de alertas que evitam enganos administrativos (Pereira 2011). Neste tipo de 
instituições o sistema de informação deve garantir a integridade da informação nele 
contida para evitar problemas graves como processos judiciais (Pereira, 2012). 
Os SI na saúde devem ser desenvolvidos de forma partilhada por forma a 
envolver diferentes atores, visões e contributos de acordo com as diferentes 
dimensões das instituições de saúde (Nascimento, 2011).  
O facto dos sistemas de informação na saúde estarem a ser desenvolvidos de 
forma isolada e por diferentes entidades contribui para uma menor 
interoperabilidade e consequentemente uma pior prestação de serviços (Cardoso et al, 
2014). 
O Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE), define 
interoperabilidade com sendo “a capacidade de um sistema ou produto trabalhar 
com outros sistemas ou produtos sem qualquer esforço adicional por parte do 
cliente” 
A interoperabilidade entre sistemas de informação é um aspeto 
importantíssimo para permitir a troca de informação entre as várias ferramentas 
existentes, mas primeiro é necessário haver uma interoperabilidade terminológica. O 
padrão terminológico pode ser alcançado através da utilização de Metathesauros que 
fazem a associação de vários termos a um único conceito (Pires e Ruiz, 2010). 
José Carlos Nascimento (2011), refere que num futuro próximo o estado 
português reforçará a sua autoridade nas instituições de saúde, assim como a sua 
capacidade de especificar as linhas de orientação nos diversos domínios dos SI na 
saúde, não só na gestão política mas também nos aspetos técnicos e de gestão. 
 Esse aumento de autoridade do estado implica a disponibilização pública de 
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informação sobre as arquiteturas dos SI, áreas de intervenção, normas, regras e 
procedimentos dos sistemas de certificação, questões éticas, legais e de segurança dos 
sistemas, regulamentação para as entidades prestadoras de serviços, profissionais de 
saúde e cidadãos em geral, modelo de financiamento e custos dos serviços prestados 
entre outros (Nascimento, 2011). 
As instituições de saúde têm cada vez mais necessidade de comunicarem 
entre si, porque um paciente pode recorrer a várias unidades de saúde e também um 
médico pode prestar serviços em vários locais. Segundo Ana Guimarães (2011) “As TI 
têm o potencial de elevar a qualidade e a eficiência do sistema de saúde por 
promover a partilha de informação, comunicação, colaboração e coordenação 
entre os prestadores de cuidados de saúde”. 
A grande necessidade de “mobilidade” da informação a que assistimos 
atualmente, leva a uma obrigatória reconstrução da infraestrutura tecnológica no 
sector da saúde mas, existem outros fatores que condicionam esta partilha de 
informação, fatores esses que podem não estar diretamente relacionados com a 
tecnologia mas sim com a forma como a informação é produzida, gerida, codificada e 
acedida (Nascimento, 2011). A solução poderá passar pela centralização da 
informação.  
 Segundo Rui Gomes (2011), a informação no sector da saúde deveria ser mais 
partilhada chegando mesmo a propor um repositório central com os regulamentos 
nacionais e internacionais relevantes para a saúde e a divulgação de trabalhos de 
investigação ou académicos por via de um sistema de informação integrado. 
A integração de sistemas de informação na saúde é um processo importante e 
urgente mas também difícil. Segundo Ricardo Correia (2011) existem dois 
paradigmas para a estruturação de sistemas de informação na saúde: 
 
• Centralizado – Consiste na existência de um sistema que acede a um 
único registo clinico acerca de cada paciente e inclui módulos 
específicos para cada tipo de informação como laboratórios, farmácias, 
especialidades clinicas e faturação; 
 
• Distribuído – Trata-se de um sistema que acede ao registo único do 
paciente, mas não inclui módulos específicos, em vez disso os seus 
utilizadores podem facilmente aceder aos módulos necessários que se 
encontram também centralizados; 
 
No que diz respeito à informação relativa ao absentismo, segundo a portaria 
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220/2013 de 4 de junho o modelo de certificação de situações de incapacidade 
temporária para o trabalho passou a ser transmitido eletronicamente para o Serviço 
Nacional de Saúde e à Segurança Social. 
 
3.4.2. Engenharia de requisitos 
 
Os tópicos anteriores, permitem-nos compreender a complexidade e ao 
mesmo tempo, a grande necessidade de planear o desenvolvimento de um SI, em 
particular na área de saúde, mas uma etapa importante desse planeamento é a 
descrição clara e detalhada de todas as funcionalidades e restrições do sistema de 
informação, para isso recorre-se à engenharia de requisitos. 
Segundo os trabalhos de Kotonya e Sommerville (1998) e Kaupinen (2004), 
engenharia de requisitos(ER) é uma ciência que estuda a análise e documentação dos 
requisitos de um sistema de informação, utilizando sistematicamente um conjunto de 
técnicas para garantir que o SI vai de encontro às necessidades da organização que o 
irá receber. 
A engenharia de requisitos é apenas uma etapa dentro do processo da 
engenharia de software e é responsável pela recolha e gestão dos requisitos (Thayer, 
1997 citado em Belgamo, 1997). Pamela Zave (1997), vê a engenharia de requisitos 
como uma ciência que transforma os objetivos do mundo real em funções e restrições 
de um sistema de informação. 
O processo de engenharia de requisitos não é um processo fácil, uma vez que 
os requisitos vão sofrendo alterações com o passar do tempo e a medida que aumenta 
a compreensão sobre o problema a resolver (Young, 2004). 
Requisitos de um sistema de informação são descrições acerca de como o 
sistema se deve comportar. Podem ser informações de domínio da aplicação, 
restrições ao seu funcionamento ou especificações das suas propriedades ou atributos 
(Kotonya e Sommerville, 1998), Ralph Young (2004), acrescenta que requisitos são 
capacidades, características ou fatores de qualidade que têm valor para os futuros 
utilizadores do sistema de informação. A informação contida nos requisitos podem 
ser  também restrições ao seu modelo de desenvolvimento e à forma de utilização 
(Ribeiro, 2008) 
Podemos então dizer que os requisitos são a base de todo o trabalho de um 
criador de ferramentas informáticas, estes são o ponto de partida para a realização de 
atividades técnicas como design do sistema, o desenvolvimento, os testes e a 
implementação (Young, 2004). 
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Existem organizações que utilizam o conceito de “requisitos essenciais”, 
nomeadamente ao nível dos stakeholders, são aqueles requisitos absolutamente 
obrigatórios no SI e se este não tiver tais capacidades os stakeholders não ficam 
satisfeitos. Cada requisito deste tipo deve ter uma resposta negativa a duas perguntas 
(Hull et al, 2004): 
 
• Se o SI não me fornecer uma determinada capacidade eu vou adquiri-
lo? 
• Se o SI não realizar uma determinada tarefa é útil? 
 
Embora, tudo no processo de ER seja negociável (flexível), uma resposta 
negativa às perguntas indicadas acima implicam a não aceitação do SI. 
Segundo Mellado et al, (2009), os requisitos podem ser divididos em duas 
categorias, requisitos funcionais e requisitos não-funcionais.  
Os requisitos funcionais são descrições acerca das funções do sistema de 
informação, indicando aquilo que é facilmente percepcionado pelo cliente (Ribeiro, 
2008), este tipo de requisitos pressupõem a utilização de um conjunto de entradas, o 
seu processamento e respetivas saídas que serão os resultados. 
Os requisitos não funcionais, são características gerais acerca do desempenho, 
usabilidade, segurança e disponibilidade do sistema, podemos dizer também que 
estes requisitos são restrições à implementação de requisitos funcionais (Mellado et 
al, 2010; Kotonya e Sommerville, 1998). 
Pedro Ribeiro (2008), classifica os requisitos por nível de abstração, sendo 
que os dois extremos desta escala de classificação são requisitos de alto nível e 
requisitos de baixo nível, a diferença entre estes está no nível de especificação. Os 
requisitos de alto nível consistem em descrições muito genéricas como missão, 
objetivos e principais funções. À medida que se vai descendo de nível, os requisitos 
são refinados, aumentando assim o seu nível de detalhe, até que os requisitos de 
baixo nível são explicações muito detalhadas acerca do comportamento do sistema de 
informação. 
Um requisito funcional de baixo nível é por exemplo uma descrição acerca da 
interface e um requisito não funcional são as restrições de hardware. 
A segurança é um aspeto importante em qualquer sistema de informação, mas 
muitos vezes esse aspecto é visto como puramente técnico durante a fase de 
desenvolvimento do SI, provocando sérios constrangimentos ao seu funcionamento. 
Durante o processo de engenharia de requisitos, tem de haver  prudência na 
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definição de requisitos não-funcionais relativos à segurança, de modo a tornar o SI 
robusto (Mellado et al, 2010). 
A aplicação do processo de engenharia de requisitos numa organização pode 
não ser fácil porque implica o envolvimento de diferentes stakeholders com objetivos 
e prioridades distintas, geralmente os clientes não têm a ideia clara de quais as 
características que querem ver no seu sistema de informação, criando por vezes 
conflitos por isso neste processo a comunicação e a gestão são fatores fulcrais 
(Rodrigues, 2008). 
Neste processo os erros podem ter graves consequências, tais como atrasos de 
resposta, grande aumento dos custos do projeto, elevados custos de manutenção e 
existe ainda um grande risco de o sistema não responder ás necessidades especificas 
dos seus stakeholders, por isso é imperioso que este processo seja realizado de forma 
adequada e eficiente (Kotonya e Sommerville, 1998). 
A utilização de atributos para complementar a informação textual pode ser 
uma mais valia no momento da descrição de requisitos. Alguns dos atributos são a 
fonte, a versão de lançamento, a prioridade, o estado de revisão, a possibilidade e a 
forma de verificação (Hull et al, 2004). 
A engenharia de requisitos é um processo que tem como inputs o sistema de 
informação existente, as necessidades dos utilizadores, as normas da organização, a 
legislação e a informação do domínio. Os outputs são os requisitos acordados com 
todos os stakeholders, as especificações do sistema, e os modelos do sistema 
(Kotonya e Sommerville, 1998). 
Existem vários modelos que podem ser utilizados no processo de engenharia 
de requisitos, mas segundo Vasco Rodrigues (2008) “a maior parte dos processos de 
engenharia de requisitos podem ser descritos a partir do coarse-grain activity 
model” proposto por Kotonya e Sommervile (1998). 
O modelo apresentado anteriormente, é composto por quatro atividades, que 
são: 
 
• Identificação e descoberta de requisitos; 
• Análise e negociação de requisitos; 
• Documento de requisitos; 
• Validação dos requisitos; 
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A identificação e descoberta de requisitos consiste na realização de um 
conjunto de tarefas que visam compreender os objetivos de sistema e os seus 
stakeholders (Ribeiro, 2008), obtendo informação que permita identificar possíveis 
requisitos. Essa informação é obtida através dos stakeholders, mais propriamente 
dos utilizadores finais, em que se procura saber entre outras coisas, qual é o 
problema a ser resolvido, quais são as necessidades e restrições dos interessados e o 
contexto do negocio (Kotonya e Sommerville, 1998). 
Kotonya e Sommerville (1998), defendem ainda que existem quatro aspetos 
importantes na identificação e descoberta de requisitos que são: 
 
• Compreender a informação do domínio de aplicação – consiste na 
aquisição de conhecimentos básicos sobre a área de negócio na qual o sistema 
se vai enquadrar. Estes conhecimentos vão permitir ao engenheiro de 
requisitos familiarizar-se  com os principais conceitos desse domínio; 
 
Figura	  2-­‐Modelo	  de	  atividades	  do	  processo	  de	  engenharia	  de	  requisitos	  (Kotonya	  e	  Sommerville,	  
1998) 
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• Compreender o problema a resolver – trata-se de um estudo mais 
complexo do que o anterior e permite especificar o sistema dentro do seu 
domínio de aplicação; 
 
• Compreender a área e negócio – planear o sistema de informação de 
acordo com os objetivos da organização e verificar a sua contribuição para a 
realização dos mesmos; 
 
• Compreender as necessidades e restrições impostas pelos 
stakeholders- consiste em identificar quais os processos que devem ser 
auxiliados pelo SI de modo a apoiar as tarefas desenvolvidas pelos 
stakeholders; 
 
	  
Figura	  3-­‐	  Modelo	  de	  atividades	  para	  identificação	  de	  requisitos	  (Rodrigues,	  2008)	  
 
 
 A figura 3 propõe um conjunto de atividades para identificação de requisitos e 
toda a informação necessária para a realização destas atividades encontra-se dispersa 
pela organização (Rodrigues, 2008): 
 
• Objetivos do negócio – Identificação e análise dos principais objetivos da 
organização e da área de negocio em que estará inserido o sistema. Descreve-
se genericamente o problema a ser resolvido e a contribuição do sistema para 
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a sua resolução, pode identificar-se também as restrições orçamentais e o 
prazo máximo de execução; 
 
• Aquisição de conhecimento – Recolha de informação sobre a estrutura 
organizacional, domínio de aplicação, área de negócio e sistemas existentes; 
 
• Organização do conhecimento – Organizar a informação resultante da 
“Aquisição de conhecimento”, identificando todos os stakeholders do sistema 
de informação e respetivas atividades desenvolvidas na organização, definir 
prioridades dos objetivos encontrados e selecionar o conhecimento do 
domínio de aplicação relevante para a identificação de requisitos; 
 
• Recolha de requisitos – Reunião de todas as fontes de requisitos e 
aplicação de técnicas de recolha para extrair os requisitos dos stakeholders, 
do domínio de aplicação e da organização; 
 
O modelo de atividades da figura 3 serve apenas de orientação, pois na pratica 
é impossível realizar as atividades pela ordem definida, sendo que a primeira 
atividade é a identificação das fontes de requisitos (Rodrigues 2008). 
 De acordo com o Software Engineering Body of Knowledge (SWEBOK) as 
principais fontes de requisites são: 
 
• Objetivos de alto nível do sistema de informação – São os objetivos 
gerais e os fatores críticos de sucesso, estes objetivos ditam a necessidade de 
implementação do sistema sob a forma de descrições genéricas. O engenheiro 
de requisites deve avaliar o valor e o custo desses objetivos através e um 
estudo de viabilidade; 
 
• Stakeholders do sistema – São todas as pessoas ou organizações 
interessadas no desenvolvimento do sistema de informação e que por isso, 
influenciam direta ou indiretamente os seus requisitos;  
 
• Informação do domínio de aplicação – Trata-se de informação acerca 
da organização que não é transmitida pelos stakeholders, esta informação 
permite identificar os problemas a resolver e conflitos entre requisites. A 
consulta de livros ou outras publicações e o contacto com especialistas do 
domínio de aplicação, são a melhor forma de obter tal informação; 
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• Ambiente operacional – São todas as informações possíveis de obter do 
local onde o SI será inserido, enquadrando assim o sistema que vai ser 
especificado no contexto de outros sistemas com os quais terá possivelmente 
de comunicar; 
 
• Cultura organizacional – Consiste em conhecer a cultura e politicas 
internas da organização, que podem condicionar a forma como o sistema 
suporta os seus processos de negocio. Este alinhamento entre o sistema de 
informação e a cultura organizacional garante que os processos de negocio se 
mantêm inalterados; 
 
Para além das fontes referidas no SWEBOK, Pedro Rodrigues (2008), 
considera outras três fontes importantes: 
 
• Ambiente externo – Trata-se de ter conhecimento de restrições impostas 
por agentes externos à organização, e das quais esta não tem controlo ou 
poder de decisão; 
 
• Produtos de Mercado – Corresponde à informação que é possível extrair 
de produtos concorrentes ao SI, permitindo assim posiciona-lo e diferenciá-lo 
de outros no mercado; 
 
• Sistemas internos – Obtenção de informação acerca dos sistemas já 
existentes na organização, incluindo aqueles que poderão vir a ser 
substituídos pelo SI que está a ser especificado. 
 
O SWEBOK é um documento criado pelo IEEE e serve de referência em 
assuntos gerais mas pertinentes para a engenharia de requisitos. 
 
Esta fase de identificação de requisitos marca o inicio do processo, sendo uma 
das mais importantes para o seu sucesso como tal, existem algumas técnicas que 
devem ser utilizadas para recolher informação, tais como, análise de documentação, 
análise dos sistemas existentes, entrevistas individuais, workshops de requisitos, 
cenários, storyboards, protótipos e reutilização de requisitos (Kotonya e Sommerville, 
1998). 
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Os autores do SWEBOK referem que a análise de documentação deve incidir 
sobre o domínio de aplicação, a organização que receberá o sistema de informação e 
sobre o ambiente externo.  
A analise dos sistemas existentes consiste na consulta dos respetivos manuais 
na organização e mesmo de outros sistemas da mesma área de aplicação, de modo a 
compreender a existência de algumas especificações em detrimento de outras. 
A realização de entrevistas individuais serve para compreender a perspetiva 
de todos os stakeholders, assim como, as suas necessidades. O engenheiro de 
requisitos assume o papel de entrevistador e por vezes necessita de preparação prévia 
de modo a familiarizar-se com a terminologia utilizada pelo entrevistado e poder 
selecionar o melhor formato de entrevista. O recurso a entrevistas para identificar 
requisitos exige cautela na seleção dos stakeholders a entrevistar, pois uma escolha 
errada pode refletir-se em atrasos consideráveis e prejuízos financeiros (Belgamo, 
199?). 
Os workshops de requisitos servem para melhorar algumas ideias comuns a 
alguns colaboradores e que por isso, são difíceis de abordar em entrevistas 
individuais.  Neste caso o engenheiro de requisitos é mediador e responsável por 
detetar eventuais conflitos nos requisitos. 
Os cenários são narrativas que explicam cada ação do sistema assim como, a 
forma como este deve ser utilizado em cada situação. Descrevem o fluxo normal de 
eventos mas também os fluxos excepcionais. O engenheiro de requisitos pode 
descreve-los através de diagramas de casos de uso e diagramas de atividade 
utilizando a Unified Modeling Language (UML). 
Os protótipos consistem na realização de uma versão inicial do sistema de 
informação para clarificar alguns requisitos de difícil compreensão e enquadrá-los 
num contexto. Deve ser desenvolvido rapidamente e não ter em conta os requisites 
não funcionais. A sua apresentação aos stakeholders permite ao engenheiro de 
requisitos avaliar a compreensão dos mesmos acerca do SI. 
 A reutilização de requisitos consiste na recuperação de requisitos 
identificados para outro sistema e utilizá-los novamente no que está a ser 
especificado. Os benefícios são a poupança de tempo e esforço pois os requisitos 
reutilizados já foram analisados e validados nos outros sistemas. Os requisitos mais 
passíveis de reutilização são os que estão associados ao conhecimento do domínio de 
aplicação, estilos de apresentação de informação e os que refletem as políticas da 
organização. Antes de reutilizar um requisito, o engenheiro de requisitos deve 
certificar-se se este ainda se mantém válido desde a última vez que foi identificado no 
sistema original. 
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A escolha dos stakeholders para integrar o projeto, deve ser feita através da 
observação direta, com conhecimento prévio da cultura organizacional. Só assim se 
garante que o engenheiro de requisitos tem a melhor “ajuda” (Pacheco e Garcia, 
2012). 
Nesta fase, à medida que a informação é recolhida e analisada, vão sendo 
identificados requisitos, que têm de ser anotados e devidamente descritos. 
A fase de análise e negociação dos requisitos serve para dissipar eventuais 
diferenças na interpretação de certos requisitos e estudar a necessidade de 
acrescentar ou retirar algum dos requisitos. Esta negociação é feita entre o 
engenheiro de requisitos e um grupo de stakeholders (Naddeo, 2002).  
“Nas atividades da análise e negociação de requisitos, o engenheiro de 
requisitos desempenha um papel simultaneamente de analista de sistemas e 
mediador dos interessados do mesmo. Nesse contexto procura resolver conflitos 
existentes deforma a não comprometer a qualidade do sistema” (Rodrigues, 2008). 
Este procedimento é necessário porque é inevitável a existência de conflitos 
entre os requisitos elaborados pelo engenheiro de requisitos e aqueles desejados 
pelos stakeholders. É necessário existir sempre um acordo e a elaboração de 
requisitos é flexível a esse nível (Kotonya e Sommerville, 1998). 
Segundo Pedro Rodrigues (2008), as atividades inerentes é negociação de 
requisitos são: 
 
• Discussão – Todos os requisitos que foram assinalados como problemáticos 
são discutidos pelos stakeholders, é discutida também a necessidade de cada 
requisito, decidindo-se assim, aqueles que fazem parte de sistema. Desta 
discussão, alguns requisitos são rejeitados enquanto que outros são 
descobertos e passam à atividade seguinte; 
 
• Priorização – São atribuídas prioridades diferentes aos requisitos de acordo 
com a sua necessidade. Os requisitos prioritários são implementados na 
primeira versão do sistema enquanto que os outros serão remetidos para 
versões futuras; 
 
• Acordo – Identificam-se todas as opções para solucionar os problemas dos 
requisitos não consensuais. Algumas dessas soluções resultam de 
compromissos entre os stakeholders, implicando cedências e contrapartidas, 
levando a que alguns requisitos tenham de ser alterados para seguirem o 
compromisso. 
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O documento de requisitos é um documento que contém a descrição 
detalhada de um sistema de informação, depois de identificados e acordados os 
requisitos têm de ficar documentados para que sirvam de base ao restante processo. 
No momento de escrever um documento de requisitos existem dois aspetos 
fundamentais que devem ser tidos em conta (Hull et al, 2004): 
 
• A necessidade de fazer o documento de requisitos legível; 
• A necessidade de tornar os requisitos processáveis. 
 
“O objectivo primordial do documento de especificação é comunicar o que se 
pretende que um sistema faça. Destina-se a todos os interessados no sistema, sejam 
clientes, utilizadores finais ou equipas de desenvolvimento. Tanto pode assumir a 
forma de um documento sucinto e genérico, nas primeiras iterações do ciclo de 
desenvolvimento de software, como pode ser um documento extenso e muito 
detalhado quando for para ser utilizado pelas equipas de desenvolvimento. O 
documento vai aumentando em cada iteração à medida que aumentam também as 
saídas das atividades anteriores do processo de desenvolvimento” (Ribeiro, 2008). 
Segundo Kotonya e Sommerville (1998), um documento de requisitos deve ser 
compreendido por todos os stakeholders, por isso deve ser escrito em linguagem 
natural e ter diagramas de fácil compreensão. 
Um documento de requisitos deve obedecer a uma estrutura hierárquica com 
secções e subsecções de modo a classificar a informação nele contida (Hull et al, 
2004). 
Para além dos requisitos o documento pode ter informação adicional técnica e 
não técnica tais como (Hull et al, 2004): 
 
• Informações que contextualizam cada requisito; 
• Informação de domínio; 
• Definições dos termos utilizados; 
• Texto descritivo acerca de cada uma das secções do documento; 
• Descrições dos stakeholders; 
• Resumo dos modelos utilizados para a determinação dos requisitos; 
• Referência a outros modelos. 
 
Segundo Pedro Rodrigues (2008) existem três modelos principais para 
especificação de requisitos: 
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• Modelo do IEEE -  Existem duas normas propostas pelo IEEE para 
elaboração de documentos de requisitos (Santos, 2007): 
 
o IEEE recomended practice for software requirements specifications 
(STD930-1998): Esta norma descreve “boas praticas” para a 
especificação de requisitos, de modo a que o documento final seja 
claro e completo; 
 
o IEEE guide for developing Systems requirements specifications 
(STD1233-1998): Esta norma é um guia que fornece orientações para 
identificação e organização de requisitos; 
 
• Modelo de RUP - Este modelo é baseado no anterior, no entanto integra a 
metodologia Rational Unified Process (RUP), as principais alterações estão 
na forma de descrição do sistema e no enquadramento dos requisitos em 
diferentes casos de uso; 
 
• Modelo de Withall – Modelo proposto por Stephen Withall para elaboração 
de documentos de requisitos. 
 
Norma IEEE STD930-1998 Modelo do RUP Modelo de Withall 
1.  Introdução 
1.1. Objetivo 
1.2. Âmbito 
1.3. Definições, acrónimos e 
abreviaturas 
1.4. Referências 
1.5. Visão geral 
 
2. Descrição geral 
2.1. Perspetivas do produto 
2.2. Funções do produto 
2.3. Características dos 
utilizadores 
2.4. Restrições 
1. Introdução 
1.1. Objetivo 
1.2. Âmbito 
1.3. Definições, 
acrónimos e abreviaturas 
1.4. Referências 
1.5. Visão geral 
 
2. Descrição geral 
2.1. Modelo genérico de 
casos de uso 
2.2. Pressupostos e 
dependências 
 
1. Introdução 
1.1. Objetivo 
1.2. Âmbito 
1.3. Definições, 
acrónimos e abreviaturas 
1.4. Referências 
1.5. Visão geral 
1.6. Versões do 
documento 
 
2. Contexto 
2.1. Âmbito 
2.2. Principais 
pressupostos 
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2.5. Pressupostos e 
dependências 
 
3. Requisitos específicos 
3.1. Requisitos funcionais 
3.2. Requisitos não funcionais 
3. Requisitos 
específicos 
3.1. Relatório de casos de 
uso 
3.2. Requisitos 
suplementares 
 
 
2.3. Principais exclusões 
2.4. Principais entidades 
de negocio 
2.5. Infraestruturas 
 
3. Áreas Funcionais 
 
4. Principais 
características não 
funcionais 
Tabela	  1-­‐	  Estrutura	  dos	  modelos	  (tabela	  comparativa)(Rodrigues,	  2008) 
 
Na fase de validação, o documento de requisitos é cuidadosamente verificado, 
para garantir a consistência dos mesmos e detetar possíveis problemas antes que 
estes sejam utilizados para o desenvolvimento do SI (Kotoya e Sommerville, 1998).  
“Esta atividade pretende certificar que os requisitos descrevem de forma aceitável o 
sistema a implementar antes de estes servirem de base para o desenvolvimento do 
SI” (Rodrigues, 2008). 
Segundo Pedro Ribeiro (2008), a fase de validação, para além da revisão ao 
documento de requisitos pode implicar a realização de testes ao protótipo utilizado 
na fase de identificação e descoberta de requisitos, caso tenha sido desenvolvido. A 
revisão ao documento de requisitos acontece numa (ou várias) reuniões entre os 
responsáveis pela especificação do sistema de informação e os seus stakeholders. 
As quatro fases acima descritas (Identificação, negociação, documentação e 
validação), são muitas vezes apresentadas de forma sequencial, em que se começa 
pela identificação de requisitos e termina-se o processo com o documento de 
requisitos validado, mas na realidade trata-se de um ciclo e que algumas atividades 
são repetidas ou feitas em simultâneo, por exemplo ao identificar requisitos, faz-se 
por vezes negociação (Rodrigues, 2008). 
 A Unified Modeling Language (UML) foi criada por Grady Booch, James 
Rumbaugh e Ivar Jacobson, tendo sido padronizada em 1997 pelo Object 
Management Group (OMG). A linguagem UML é uma linguagem para modelação de 
sistemas, tendo especial interesse para gestores, analistas de sistemas, criadores de  
software, engenheiros de requisitos ou pessoas que desempenham atividades 
relacionadas com a especificação de requisitos (Eriksson e Penker, 2000). 
 “A linguagem de modelação UML é atualmente a notação mais utilizada, 
essencialmente devido à sua simplicidade e abrangência, tendo vindo a ser 
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adoptada, em todo o mundo, quer pela indústria quer pelos ambientes de 
investigação e académicos” (Costa, 2010). 
 A linguagem UML é composta por nove diagramas para os mais diversos fins 
(Robertson, 2004), mas neste trabalho apenas serão utilizados três diagramas: 
 
• Diagrama de atividades – É um diagrama dinâmico que permite 
representar as atividades realizadas por cada objecto do sistema, assim como 
as suas relações; 
 
• Diagrama de classes – É um diagrama estático, que permite a descrição de 
todos os tipos de objetos do sistema e o relacionamento que existe entre eles; 
 
• Diagrama de casos de uso – É um diagrama estático, que facilita a 
comunicação entre o engenheiro de requisitos e o cliente, descrevendo 
cenários que especificam as funcionalidades do sistema na perspetiva dos 
diferentes utilizadores. 
 
Segundo Pedro Rodrigues (2008) o diagrama de casos de uso tem três conceitos 
fundamentais: 
 
• Atores – São entidades que interagem com o sistema, podem ser pessoas 
ou máquinas. Os atores devem ser identificados pelo nome e pelas 
relações que estabelecem com os casos de uso, ou seja, as tarefas ou 
funções que desenvolverão no mesmo; 
 
• Caso de uso – São as funções que o sistema desempenha, estes 
comunicam aos atores como devem interagir com o sistema, respondendo 
às suas ações para atingir os objetivos pretendidos; 
 
• Cenários de utilização – Correspondem às ações que o ator terá de 
desenvolver em cada situação, sendo estâncias de um caso de uso. 
 
Um diagrama de casos de uso pode ter também relações entre os diferentes 
casos, a relação <<include>> significa uma obrigatoriedade entre casos de uso, por 
exemplo se existe uma relação do tipo A <<include>> B, significa que o ator “executa” 
o caso A e o caso B tem obrigatoriamente de ser executado.  
A relação <<extend>> serve de ligação entre um caso principal e um caso de 
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execução opcional, o caso principal deve fazer sentido sozinho. Por exemplo se existe 
uma relação do tipo A <<extend>> B, significa que quando o ator executa o caso A o 
caso B pode ser executado. 
A relação de generalização entre casos de uso é simbolizada por uma seta e 
serve para relacionar um caso de uso geral com outros mais específicos. A 
generalização entre atores é simbolizada da mesma forma que nos casos de uso e 
permite relacionar atores mais genéricos(geralmente com mais privilégios) com 
atores mais específicos. 
4. Estudo de caso: O controlo do absentismo no 
Serviço de Saúde Ocupacional 
 
4.1.  Caracterização da instituição 
 
O Hospital de São João (HSJ) foi inaugurado a 24 de Junho de 1959 por 
Américo Tomás2 no entanto, a primeira documentação produzida na instituição surge 
em 1954 e é da responsabilidade da então denominada Comissão Instaladora e 
Administrativa (Santos, 2013). 
O Centro Hospitalar de São João foi criado pelo decreto Decreto-Lei n.º 
30/2011, de 2 de março. A instituição está sedeada no Porto(Hospital de São João) e 
tem um polo em Valongo (Hospital Nossa Senhora da Conceição de Valongo). 
A sede desta instituição é um hospital central e universitário, o maior da zona 
norte de Portugal e também o segundo maior do país, pois é constituído por 1 edifício 
de 11 pisos, com uma lotação de 1.083 camas de agudos, 43 berços e 13 camas de 
internamento de Medicina Física e Reabilitação. Conta ainda com 34 salas de bloco 
operatório, 5 salas no bloco de partos, 233 gabinetes de consulta externa e 146 
camas/cadeirões de hospital de dia e tem 5627 colaboradores. É uma unidade 
altamente diferenciada sendo uma referência nacional, e internacional, de qualidade 
assistencial3. 
O CHSJ tem como missão prestar os melhores cuidados de saúde, com 
elevados níveis de competência, excelência e rigor, fomentando a formação pré e pós-
graduada e a investigação, respeitando sempre o princípio da humanização e 
promovendo o orgulho e sentido de pertença de todos os profissionais. 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  2Para mais informações ver :http://norprint.pt/dpi/pt-pt/node/124 (Última consulta: 3 de Junho de 2014)	  3Para mais informações ver : http://portal-chsj.min-saude.pt/ (Última consulta: 30 de Março de 2014)	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A instituição tem levado a cabo vários estudos de investigação epidemiológica, 
laboratorial e clínica de elevada qualidade, de acordo com as boas práticas de 
investigação definidas internacionalmente e consensualmente reconhecidas pela 
comunidade científica e clínica, e demais regulamentações aplicáveis. 
A ligação umbilical e cada vez mais de estreita cooperação com a Faculdade de 
Medicina da Universidade do Porto contribui para a notoriedade de ambos, o seu 
impacto e sucesso nas áreas da investigação clínica e de translação e as implicações 
que daí decorrem na posição cimeira ocupada no ranking nacional de publicações em 
revistas de referência. 
	  
Figura	  4-­‐	  Organograma	  Geral	  do	  Centro	  Hospitalar	  de	  São	  João	  
 
 
 Como se pode constatar na figura 4 o Serviço de Saúde Ocupacional depende 
diretamente do Centro de Epidemiologia Hospitalar(CEH) e, este por sua vez 
depende do Conselho de Administração(CA). 
 O CA é responsável pelo cumprimento das políticas emanadas da tutela, 
assim como garantir esse cumprimento por parte de todos os serviços da instituição. 
Deve aprovar e comunicar a todos os colaboradores as políticas a serem 
implementadas no CHSJ e consequentemente aprovar o plano de atividades do SSO, 
dar orientações e aprovar recursos necessários ao desempenho do SSO.  
O Centro de Epidemiologia Hospitalar intermedeia a relação hierárquica do 
CA com o SSO, assegura o cumprimento das deliberações do CA e as que lhe foram 
delegadas por aquele órgão.  
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O diretor do CEH tem a responsabilidade de dotar as suas unidades e serviços 
que lhe estão afectos de orientações e recursos que lhes permitam desenvolver 
corretamente as suas tarefas. 
Através do manual da qualidade do SSO, verificamos que este serviço é 
constituído por duas unidades: a Unidade de Medicina do Trabalho e a Unidade de 
Higiene e Segurança no Trabalho. Este serviço surgiu em 2005 no Hospital de São 
João, na altura com o nome de  Unidade de Saúde Ocupacional (USO), que integrava 
do Serviço de ImunoAlergologia e na qual a Higiene e Segurança no Trabalho (HST) 
foi integrada. A USO surgiu com do processo de acreditação vigente no HSJ à data, 
no âmbito do King’s Found. 
Em 2006, a USO passou a integrar um centro de custos tornando-se assim 
uma unidade autónoma e passou a designar-se por Serviço de Saúde Ocupacional. 
Em 2012, o CHSJ alterou a sua estrutura orgânica com reflexos nas Unidades 
Autónomas de Gestão (UAG’s), mais propriamente na área de apoio e suporte, 
formando os atuais “Centros”, nos quais se integram Serviços ou Unidades. Face a 
esta alteração o grupo de HST voltou a integrar o SSO. 
Atualmente o SSO tem como missão promover a saúde e segurança dos 
colaboradores do CHSJ; avaliar e controlar os riscos profissionais com vista à 
eliminação ou minimização das consequências para a saúde destes, seguindo uma 
lógica de prevenção de acidentes e doenças profissionais, em parceria com entidades 
internas e externas4. 
O SSO pretende ser um serviço de referência nacional e internacional, 
reconhecido por outros Serviços de Saúde Ocupacional no contexto hospitalar, pelas 
entidades oficiais de referência como Direção Geral de Saúde, Autoridade para as 
Condições do Trabalho, pela Entidade Certificadora, por Escolas de ensino pré e pós 
graduado e outras, e pela comunidade do CHSJ, pela sua organização, desempenho e 
resultados obtidos por isso procura melhorar progressivamente os serviços 
prestados,  com recursos humanos e técnicos de excelência e equipado com 
tecnologia de ponta. 
A promoção da cultura de prevenção do Serviço de Saúde Ocupacional 
assenta no envolvimento de profissionais e outros, através da sensibilização, 
formação, informação e consulta para as questões relacionadas com a HST, na 
execução das suas atividades e na permanente melhoria contínua. 
 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4Serviço de Saúde Ocupacional. "Manual Da Qualidade SSO." Porto: Centro Hospitalar de São João, 2014. 	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SSO 
Direcção 
Medicina 
do 
Trabalho 
Médicos/as do 
trabalho 
Medicina 
Curativa 
Médicos/
as 
Enfermagem 
do trabalho 
Enfermeiros/as 
Psicologia 
do 
Trabalho 
Psicólogo do 
trabalho 
Secretariado 
Assistente 
Operacional 
Assistente 
Técnico 
Higiene e 
Segurança no 
Trabalho 
Técnico 
Superior HST Técnico HST 
Assistentes Operacionais 
Encarregada 
Operacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Serviço de Saúde Ocupacional é constituído por 19colaboradores, 
distribuídos pelas diferentes unidades que o compõe, com formação e competências 
diversificadas para fazer face às necessidades do serviço e ás atividades que este 
desenvolve.  
 
Unidade Categoria profissional Nº de profissionais 
Medicina no trabalho Médico 5 
Enfermagem no trabalho Enfermeiro 2 
Psicologia no trabalho Assistente técnico 1 
 
Higiene e segurança no 
trabalho 
Técnico superior 2 
Assistente técnico 2 
Encarregada (o) 
operacional 
1 
Assistente operacional 2 
Secretariado Assistente técnico 2 
Assistente operacional 2 
Tabela	  2-­‐	  Recursos	  humanos	  SSO	  (Fonte:	  Manual	  da	  qualidade	  SSO) 
Figura	  5-­‐	  Organograma	  do	  Serviço	  de	  Saúde	  Ocupacional	  (Fonte:	  Manual	  da	  qualidade	  SSO) 
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O SSO presta os seguintes serviços:5 
 
! Consultas de Medicina do Trabalho; 
! Consultas de Medicina Curativa; 
! Consultas e outras intervenções de Psicologia do Trabalho; 
! Vacinação, monitorização de aspectos como o peso, pressão arterial, 
entre outros; 
! Intervenções junto dos Serviços do CHSJ e Profissionais no âmbito da 
Higiene e Segurança no Trabalho (Avaliações de riscos, avaliações e 
monitorizações ambientais, entre outros); 
! Gestão dos acidentes de trabalho e do absentismo; 
! Organizar e ministrar ações de formação, sensibilização e informação 
destinada à comunidade hospitalar; 
! Colaboração com outros Serviços na elaboração de documentos 
específicos, cumprimento de requisitos legais e outros e ainda, 
emissão de pareceres técnicos no âmbito da sua responsabilidade. 
 
 
4.2. Avaliação do fluxo de informação 
 
 Para se poder planear corretamente um sistema de informação, é necessário 
conhecer os tipos de informação que este vai receber, e uma vez que o SI que vai ser 
especificado é para gestão do absentismo, é certo que existe partilha de informação 
entre o Serviço de Gestão de Recursos Humanos (SGRH) e o SSO. 
 Neste ponto da dissertação vai ser explorado todo o fluxo informacional 
relacionado com o absentismo entre os dois serviços. Dada a grande dimensão da 
instituição e consequentemente, o grande número de colaboradores de que esta 
dispõe, é espectável que seja partilhado um grande volume de informação. 
 A identificação de problemas no fluxo de informação vai permitir que estes 
sejam corrigidos, contribuindo assim para uma melhoria significativa na cooperação 
entre os serviços. 
 Do ponto de vista do planeamento do sistema de informação, a identificação e 
correção de tais problemas permite que sejam identificados alguns requisitos do 	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5Serviço de Saúde Ocupacional. "Manual Da Qualidade SSO." Porto: Centro Hospitalar de São João, 2014. 	  
 52 
mesmo e elimina possíveis problemas que poderiam advir numa fase mais avançada 
da especificação do SI. 
 A avaliação do fluxo de informação, está organizada de acordo com as 
atividades de gestão do absentismo realizadas em ambos os serviços. 
 
4.2.1. Participação de uma ausência 
 
 Tendo em conta que se trata de uma instituição de saúde, os recursos 
humanos têm uma importância vital no seu funcionamento como foi referido no 
ponto 3.2. 
A ausência de um colaborador implica sempre a reorganização de todos os 
recursos humanos afetos a um determinado serviço, por isso, no CHSJ os 
colaboradores têm sempre de comunicar cada ausência ao seu superior hierárquico 
ou ao gestor de escala para que o serviço seja reorganizado. 
Caso se trate de ausência previsível, esta deve ser comunicada com a 
antecedência mínima de cinco dias úteis. Quando se trata de uma ausência não 
previsível, a comunicação deverá ser efetuada em tempo útil (no máximo com 24 
horas de antecedência).  
Depois de informar o responsável do seu serviço o colaborador deve, sempre 
dentro dos prazos previstos na legislação aplicável proceder à entrega do documento 
justificativo no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, presencialmente, via postal, 
via correio electrónico e/ou fax, sendo posteriormente, nestes dois últimos casos, 
obrigatório a entrega do original. 
Os prazos de entrega do documento justificativo variam de acordo com o tipo 
de vinculo: 5 dias úteis para os trabalhadores sob o RCTFP e 15 dias úteis para os 
trabalhadores com Contrato Individual de Trabalho. 
No caso de o colaborador não entregar o documento justificativo dentro do 
prazo legal o SGRH comunica esse facto ao diretor do serviço a que o funcionário 
pertence, para que este seja alertado. 
As ausências são processadas no RHV, 2 dias depois de ser apresentado o 
respetivo documento justificativo, sendo posteriormente enviado para o SSO. 
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4.2.2. Tratamento e seguimento das ausências 
 
 O SSO faz o tratamento e o seguimento da informação relativa ao absentismo 
desde Julho de 2012, mas os registos mais antigos de que o serviço dispõe neste 
momento são de Novembro de 2012. 
 São enviadas diariamente para o SSO cerca de 20 digitalizações de 
documentos justificativos de ausência, o processo de recolha de informação será 
abordado posteriormente, a informação que consta nesses documentos é inserida 
num ficheiro XLSX (executado pelo Microsoft Excel). O ficheiro é uma lista com 
informação acerca do colaborador que faltou e dos documentos apresentados para 
justificar essa ausência. 
Este tipo de informação é inserida por dois assistentes operacionais do SSO, 
que acedem à pasta onde estão as digitalizações, leem os documentos e preenchem os 
respetivos campos no ficheiro XLSX. 
 Para cada documento recebido pelo SSO, o colaborador tem de inserir a 
seguinte informação: 
 
- Número mecanográfico; 
- Nome; 
- Sexo; 
- Data de nascimento; 
Figura	  6-­‐	  Diagrama	  de	  atividades	  para	  participar	  uma	  ausência 
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- Proveniência da baixa; 
- Data da alta; 
- Data de inicio de ausência; 
- Data de fim de ausência; 
- Dias de ausência; 
- Tipo de CITA 
- Motivo de ausência; 
- Familiar doente; 
- Observações; 
- Tipo de intervenção; 
- Número de cédula do médico responsável; 
- Local de emissão da baixa. 
 
Explicando agora o conteúdo de alguns dos campos cujos nomes não são 
suficientemente esclarecedores, a “Proveniência da baixa” corresponde ao subsistema 
de saúde a que o colaborador pertence, o “Tipo de CITA” corresponde ao tipo de 
documento entregue, o “Tipo de intervenção” indica se a ausência implicou a 
realização de uma cirurgia ou internamento, o “Local de emissão da baixa” 
corresponde à instituição de onde provém o documento. 
 
 
A figura 7 é o cabeçalho do ficheiro XLSX utilizado no SSO para inserção de 
informação relativa ao absentismo, analisando o ficheiro e a forma como este está 
organizado torna-se evidente que existem problemas na forma como esta informação 
é tratada no SSO. 
Um dos problemas mais graves é o facto de um documento ser considerado 
um episódio de ausência, uma vez que, um período de ausência pode ser muito 
alargado (meses e por vezes anos) e exceptuando os casos em que o motivo é gravidez 
de risco ou o paciente visitou junta médica, um documento justificativo apenas é 
válido por 30 dias, ou seja, um período de ausência superior a 30 dias implica quase 
sempre a apresentação de pelo menos dois documentos, um inicial e outro 
documento, que corresponde à prorrogação. Podemos então concluir que em grande 
Figura	  7-­‐	  	  Cabeçalho	  do	  ficheiro	  XLSX	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parte dos episódios de ausência prolongada, tem de ser apresentado um documento 
de 30 em 30 dias. 
Partindo do exemplo de um período de ausência de 120 dias sem alteração de 
motivo, em que têm de ser apresentados quatro documentos, mas o episódio de 
ausência é o mesmo, ou seja, só existe uma ausência, no ficheiro XLSX do SSO iriam 
ser contabilizadas quatro ausências de 30 dias o que não corresponde minimamente 
à realidade. 
Outro problema encontrado, é o facto dos colaboradores terem de preencher 
campos de forma repetitiva, existindo duplicação de informação. Se existirem cinco 
documentos de ausência referentes à mesma pessoa para serem inseridos, o 
colaborador tem de escrever o número mecanográfico, o nome, o sexo, e a data de 
nascimento  da mesma pessoa cinco vezes. 
O facto dos campos serem todos de escrita livre e sem qualquer regra de 
validação origina erros normais de digitação, mas um aspeto ainda grave, é o facto do 
colaborador ter a possibilidade de inserir a informação no sitio errado, por exemplo 
colocar informação acerca de um documento noutra linha, que corresponde a outro 
documento. 
Os erros de digitação podem ser muito comprometedores para os resultados 
de eventuais estudos de investigação, durante este projeto, os erros de digitação que 
surgiram mais vezes foram nas datas. Quando se procedeu a uma análise superficial 
da informação colocada no ficheiro XLSX verificou-se que estava inserido um 
documento referente a um colaborador com 2 anos de idade e outro com 388 anos de 
idade. 
A existência de missings (campos em branco) neste ficheiro é uma realidade e 
uma consequência da inexistência de regras de validação. Estes missings podem 
acontecer devido a vários fatores como por exemplo, o colaborador não compreender 
o que está escrito na digitalização, seja por má qualidade da digitalização ou 
simplesmente porque o colaborador não percebeu a letra do médico. Sempre que esta 
situação se verifica a célula é pintada de amarelo para sinalizar a falha. 
Os campos com mais missings são a cédula do responsável e o local de 
emissão, embora seja verdade que existem documentos em que o número da cédula 
profissional do médico não está presente, muitas vezes quando essa informação 
existe, os dígitos estão praticamente imperceptíveis, outro motivo para os erros 
constantes neste campo, é o facto de o carimbo da instituição estar em cima do 
número de cédula. 
O motivo mais apontado pelos colaboradores do SSO para o facto de não 
colocarem informação acerca da instituição é o modo como esta informação aparece 
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nos documentos justificativos de ausência, por vezes aparece sob a forma de código, 
outras vezes aparece escrito por extenso. Por exemplo o código do CHSJ é 1137005. 
 A existência de unidades de saúde com muitas delegações, constitui outro 
entrave ao preenchimento deste campo porque existem milhares de códigos 
identificadores de instituições de saúde sendo impossível para o colaborador 
memorizar todos.  
No SSO existem 2 assistentes operacionais que têm no seu plano de tarefas a 
inserção de informação neste ficheiro, o que provoca outro problema que é o facto de 
a direção do serviço não ter forma de controlar a informação que é inserida nem de 
saber exatamente quem é o responsável pelos erros encontrados durante a fase de 
análise da informação. 
O facto de existirem dois ficheiros XLSX, um para cada colaborador e existir 
um outro onde a informação é posteriormente reunida, também constitui um 
problema pois, existe um grande risco de perda de informação no processo de junção. 
A ferramenta de trabalho utilizada no seguimento e tratamento das ausências 
não é a mais indicada pois, o Microsoft Excel não oferece quaisquer mecanismos de 
segurança da informação. O ficheiro pode facilmente ser aberto em qualquer 
computador e tendo em conta a natureza da informação lá inserida, uma possível 
perda ou roubo do ficheiro poderia resultar em graves problemas para o CHSJ. 
A possibilidade de perda de informação, é neste momento uma realidade 
preocupante para o SSO, uma vez que não são feitas quaisquer cópias de segurança 
dos ficheiros, e a informação lá inserida pode ser perdida em apenas alguns 
segundos, por exemplo o colaborador pode apagá-la acidentalmente, o ficheiro pode 
simplesmente danificar-se dado que é utilizado diariamente e está sempre aberto, 
mesmo quando está em segundo plano. 
Tendo em conta todos estes problemas podemos concluir que atualmente a 
informação sobre o absentismo tratada pelo SSO não é fiável e, assim sendo, este 
trabalho de inserção realizado pelos assistentes operacionais do serviço não tem 
qualquer fundamento. 
O objetivo do tratamento desta informação é o SSO fornecer indicadores em 
tempo útil ao Conselho de Administração e a outros serviços da instituição quando 
solicitado, o que neste momento não acontece porque para além da informação estar 
incorreta a sua análise é morosa. 
Para o SGRH, este controlo também é importante pois, sem informação 
consistente não pode ser feito o seguimento de situações suspeitas que possam ser 
resultantes de absentismo fraudulento. 
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 Atualmente o SGRH não tem forma de controlar o absentismo em tempo útil, 
só as situações que que respeitam um determinado padrão “duvidoso” relativamente 
à sua origem é que são seguidas atentamente pelos responsáveis e no caso de se 
verificar alguma irregularidade, é providenciada a marcação de uma junta médica 
específica para estes casos. 
 
4.2.3. Troca de informação com o Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos 
 
A troca de informação com o SGRH, é um aspeto essencial para o SSO tratar a 
informação acerca do absentismo, uma vez que é o SGRH que recebe todos os 
documentos de ausência e envia as respetivas digitalizações para o SSO através da 
plataforma we make. 
O we make é uma plataforma de gestão documental, que permite a inserção e 
organização de documentos agrupados, relacionados com as mais variadas áreas de 
atividade. No CHSJ esta ferramenta está organizada de modo a receber os 
documentos em formato digital de todos os serviços da instituição e disponibiliza-los 
aos grupos de utilizadores pré-definidos. 
Para além das digitalizações, o SGRH envia mensalmente via correio 
electrónico para o SSO uma lista (ficheiro XLSX) com todos os colaboradores que se 
encontram no ativo na instituição.  
 
 
A informação que o SGRH envia para o SSO acerca dos trabalhadores no 
ativo, é o nome, data de nascimento, sexo, função desempenhada, serviço a que está 
afeto e unidade autónoma de gestão a que pertence, o tipo de vinculo e a data de 
entrada na instituição 
O cruzamento desta informação com a informação recolhida acerca do 
absentismo permite a realização de estudos quantitativos acerca dos documentos 
entregues. 
O SSO é responsável por enviar ao SGRH uma lista de colaboradores cujas 
ausências, ou documentos entregues levantem dúvidas quanto à sua origem ou 
veracidade da informação. 
 
Figura	  8-­‐	  Cabeçalho	  do	  ficheiro	  XLSX	  (lista	  de	  trabalhadores	  ativos)	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4.3. O processo de recolha e organização da informação 
 
O processo de recolha de informação no SSO começa com a recepção dos 
documentos justificativos, uma técnica superior recebe essas digitalizações em 
formato PDF na sua conta de email e cada um desses documentos têm anexado um 
outro documento que apenas contém um código, esse código permite a recuperação 
do documento digitalizado em caso de perda.  
O nome do ficheiro PDF é o número mecanográfico do colaborador ao qual 
pertence o documento. 
 No momento em que a técnica superior recebe os documentos, coloca-os 
numa pasta partilhada com os restantes colaboradores do SSO. Os documentos são 
organizados em subpastas agrupadas por numero mecanográfico como mostra a 
figura 9. 
	  
Figura	  9-­‐	  Estrutura	  de	  pastas	  do	  absentismo 
  
Esta estrutura tem um grave problema, o colaborador quando utiliza estas 
digitalizações da forma que já foi explicada em 4.2.2 não sabe quais os documentos já 
inseridos, uma vez que a inserção é feita por dois colaboradores, então existe o risco 
ser inserida duas vezes a mesma informação. O erro que é provocado pela estrutura 
inadequada de pastas, compromete ainda mais a gestão do absentismo no SSO. 
  A forma como a informação chega ao SSO também não é a mais correta, 
embora, seja utilizada uma plataforma de gestão documental pelo SGRH, a 
informação é recebida SSO via correio electrónico, sendo necessário descarregar os 
ficheiros para o computador o que aumenta o risco de perda de informação. 
Através da vista de processos do modelo de Eriksson e Penker (2000), 
podemos ver na figura 10, as atividades e recursos necessários para que os objetivos 
do processo de recolha de informação sejam atingidos. Este processo tem como 
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entradas os dados sociodemográficos e a informação recolhida anteriormente sobre o 
absentismo (Ficheiro XLSX), os recursos aplicados são os assistentes operacionais e a 
técnica superior, os resultados são (ou seriam desejavelmente) o aumento do 
controlo do absentismo e a informação devidamente analisada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar de todos os erros que foram identificados anteriormente, com a 
informação inserida no ficheiro XLSX a direção do SSO realiza estudos para o 
controlo do absentismo. Esses estudos são realizados anualmente, utilizando a 
aplicação SPSS statistics.  
A informação que é obtida desse estudo é apenas o número total de dias 
perdidos de acordo com determinados critérios como o sexo, idade e serviço. O 
número total de ausências também é apurado embora, esteja mal calculado, o 
resultado do estudo é muito superior ao real, os responsáveis do SSO estão cientes 
desse facto e apresentam ao CA valores aproximados. 
A recolha de informação é uma tarefa importante para o Serviço de Saúde 
Ocupacional, dada a responsabilidade que este tem para com os colaboradores da 
instituição, mas atualmente o SSO tem grandes dificuldades em gerir a marcação de 
consultas para colaboradores com ausências prolongadas (com duração igual ou 
superior a 30 dias), porque não dispõe dessa informação em tempo útil. 
Figura	  10-­‐	  Processo	  de	  recolha	  de	  informação 
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  Dados	  sociodemográficos	  	  
<<Informação>>	  Dados	  absentismo	  	  
<<Recurso>>	  Técnica	  superior	   <<Recurso>>	  Assistentes	  operacionais	  
Aumento	  do	  controlo	  do	  absentismo	  	  (Qualitativo)	  
<<Informação>>	  Informação	  analisada	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 Os problemas encontrados na recolha e organização da informação, indicam 
que o SSO é capaz de aceder a toda a informação que necessita mas, a forma como 
essa informação é gerida internamente pelo SSO é que não se adequa às suas 
necessidades. 
5. Planeamento do sistema de informação 
 
 Tendo em conta o que foi escrito anteriormente, podemos agora facilmente 
definir o meio ambiente e o contexto do sistema de informação que vai especificado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
  
 Como podemos verificar na figura 11 o meio ambiente do SI será o CHSJ, 
porque é a instituição que o vai receber e é a informação lá produzida (pelos 
diferentes serviços) que irá constituir este sistema. 
 O contexto definido para o SI é o SSO, porque é o serviço da instituição onde o 
sistema estará centralizado. É neste serviço que será feita toda a gestão do sistema de 
informação, não só a inserção de informação mas também a extração de informação 
estatística. 
 A definição de objetivos para o sistema de informação é uma etapa fulcral do 
processo de planeamento, uma vez que serve de orientação ao mesmo. 
 A necessidade de especificar este sistema não surgiu por acaso, isto é 
pretende-se com este SI resolver os problemas relativos ao tratamento e seguimento 
das ausências abordado anteriormente e melhorar o processo de recolha e 
organização da informação. 
 Assim sendo na figura abaixo estão os objetivos do sistema de informação. 
	  
Meio ambiente: Centro hospitalar de São João 
Contexto: Serviço de Saúde Ocupacional 
Sistema	  de	  informação	  para	  
a	  gestão	  do	  absentismo	  
Figura	  11-­‐	  Contexto	  do	  sistema	  de	  informação 
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Figura	  12	  -­‐	  Objetivos	  do	  sistema	  de	  informação 
 
  
A infraestrutura tecnológica do SSO não é recente, os 10 computadores 
presentes neste serviço têm mais de 6 anos, tendo em conta que são utilizados 
diariamente e que este tipo de tecnologia evolui a um ritmo muito acelerado, estas 
máquinas têm poucos recursos para processamento de informação, por isso este 
sistema de informação deverá ser um sistema multiutilizador e baseado em ambiente 
web para poder ser utilizado a partir da intranet da instituição.  
O Centro Hospitalar de São João dispõe neste de dois sistemas de informação 
que monitorizam “indiretamente” o absentismo, que são o RHV (Recursos Humanos 
e Vencimentos) versão 2.0, usado pelo SGRH para gestão e processamento de 
salários e o Sisqual, utilizado pelo mesmo serviço para controlo e monitorização da 
assiduidade dos colaboradores da instituição. 
 Como já foi dito acima o SSO utiliza um ficheiro XLSX para inserir todos os 
documentos relativos às ausências. 
 No decorrer deste projeto foram identificados alguns problemas de 
interoperabilidade nas plataformas utilizadas do CHSJ, esses problemas tornaram-se 
evidentes através da observação direta e das várias reuniões que foram acontecendo 
com os diretores de ambos os serviços.  
Por exemplo, o cruzamento de informação entre o RHV e o Sisqual é um 
processo complicado, uma vez que não está automatizado nem permite a extração de 
informação de forma automática a partir das duas plataformas e a ferramenta 
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  erros	  de	  inserção	  de	  informação	  
Permitir	  a	  extração	  de	  informação	  para	  realização	  de	  estudos	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  automáticas	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utilizada atualmente pelo SSO está claramente abaixo do exigido, uma vez que não 
apresenta resultados fiáveis depois da informação ser analisada. 
Na tabela abaixo faz-se uma análise comparativa  das funcionalidades de cada 
um dos sistemas de informação / aplicações utilizadas, no que diz respeito a possuir 
informação acerca do absentismo, do colaborador e das possibilidades de cruzamento 
e extração de informação. 
 
 
 
 
 
5.1. Identificação dos stakeholders 
  
Este sistema terá como stakeholders o diretor do SSO, assim como assistentes 
operacionais e técnicos superiores do mesmo serviço.  
Também serão stakeholders o diretor do SGRH e a coordenadora do 
absentismo que pertente ao SGRH. Os elementos do CA também fazem parte do 
grupo de stakeholders do sistema, embora não tenham dado qualquer contributo 
durante a fase de planeamento e especificação. 
Sistemas de 
informação 
/ aplicações 
utilizadas 
 
Informação acerca 
de absentismo 
 
Cruzamento de 
informação 
 
Extração de 
informação 
 
Informação 
pessoal do 
colaborador 
RHV Sim (através dos recibos 
de vencimento) 
(Informação disponível 
2 dias depois) 
Sim(manual) Sim (PDF, XLSX 
/CSV) 
Sim 
SIsqual Sim(Registo 
biométrico) 
Sim (Manual) Sim(PDF / 
impressão) 
Não 
MS Excel 
(registo 
SSO) 
Sim Não Sim (pouco fiável) Sim(duplicado) 
Tabela	  3-­‐	  Interoperabilidade	  entre	  sistemas	  de	  informação	  /	  aplicações	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Figura	  13-­‐	  Stakeholders	  do	  sistema 
 
 
 
 
5.1.1. As necessidades dos stakeholders 
  
As necessidades dos stakeholders foram apuradas através da observação 
direta, da realização de entrevistas e de várias reuniões com as direções de todos os 
serviços envolvidos excepto o CA. 
Do SSO foram entrevistados o diretor de serviço, uma técnica superior e dois 
assistentes operacionais (o guião da entrevista aos colaboradores do SSO pode ser 
consultado no anexo 1) e do SGRH foi entrevistada a coordenadora do absentismo (o 
guião da entrevista aos colaboradores do SGRH pode ser consultado no anexo 2). 
Os resultados das entrevistas serviram para confirmar muita informação que 
consta no ponto 4 desta dissertação. A coordenadora do absentismo aponta como 
principal necessidade o controlo do absentismo em tempo real que atualmente é 
impossível por não haver meios de filtragem e ser um processo pouco prático e 
moroso. Outra necessidade é o agrupamento de algumas informações permitissem 
Stakeholders	  
Diretor	  do	  SSO	  
Assist.	  operacionais	  e	  tecn.	  superiores	  do	  SSO	  
Coordenadora	  do	  absentismo	  (SGRH)	  Diretor	  do	  SGRH	  
Conselho	  de	  administração	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verificar certos padrões como por exemplo verificar ausências por cédula profissional, 
instituição de onde provém o documento, altura da ausência e dia da semana. 
O diretor do SSO indica como principal necessidade o controlo, 
disponibilização e visualização de informação acerca do absentismo em tempo útil. O 
objetivo do responsável pelo SSO é visualizar a informação organizada segundo 
determinados critérios como por exemplo ver todas as ausência num determinado 
mês. Outra necessidade importante apontada, foi a de obter resultados fiáveis. 
A técnica superior do SSO aponta como principal necessidade a visualização 
fácil e rápida de informação que lhe permita gerir melhor as consultas de medicina 
no trabalho, uma vez que atualmente esse controlo não é eficaz, o que põe em causa a 
qualidade dos serviços prestados. 
Os assistentes operacionais entrevistados, apontam como principais 
necessidades a validação de informação no momento da inserção, melhorias na 
organização de informação e a criação de mecanismos para diminuição dos erros de 
inserção. 
 Abaixo temos a tabela de indicadores que os stakeholders pretendem ver 
incorporados no sistema 
 
Indicador Métrica Stakeholder que 
propôs 
Ausências por ano; Nº Diretor SSO 
Ausências por mês Nº Diretor SSO 
Documentos entregues por 
ano; 
Nº Diretor SSO 
Documentos entregues por 
mês; 
Nº Diretor SSO 
Ausências com duração 
superior a 30 dias (lista 
anual); 
Nº Técnica superior SSO 
Ausências com duração 
superior a 30 dias (lista 
mensal); 
Nº Técnica superior SSO 
Números mecanográficos 
com mais de 3 ausências 
por ano; 
Nº Diretor SSO 
Índice de produtividade do Nº Diretor SSO 
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SSO; 
Índice de ausências por 
cédula profissional; 
Nº Coordenadora do 
absentismo (SGRH) 
Índice de ausências por 
cédula profissional e 
instituição; 
Nº Coordenadora do 
absentismo (SGRH) / 
Diretor SSO 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  Tabela	  4-­‐	  Tabela	  de	  indicadores	  
 
5.2. Requisitos do sistema de informação 
 
5.2.1. Identificação e negociação dos requisitos 
 
A identificação dos requisitos foi efectuada através da análise de todos os 
documentos que podem ser entregues para justificar uma ausência, tendo sido 
analisados com maior detalhe o Certificado de Incapacidade Temporária proveniente 
da Segurança Social (Anexo 4) e o Certificado de Incapacidade Temporária para 
funcionários públicos / agentes administrativos (Anexo 5). Outras técnicas usadas 
para identificação de requisitos foram a realização reuniões semanais com toda a 
equipa do SSO e a realização das entrevistas supracitadas. 
Na primeira fase deste projeto, o diretor do SSO indicou que pretendia um 
sistema para inserir informação relativa às ausências e uma vez que, essa tarefa será 
realizada por assistentes operacionais, a interface deveria ser intuitiva. Este foi o 
primeiro requisito. 
Depois de uma análise ao sistema existente (ficheiro XLSX) e de identificar os 
seus problemas, era notória a necessidade de criar de mecanismos para diminuição 
de erros de inserção sendo este outro requisito, ainda durante a análise do sistema 
percebeu-se que o novo SI teria de associar vários documentos a um episódio de 
ausência. 
No inicio das atividades de especificação do novo sistema, decidiu-se que 
quando um colaborador do SSO estivesse a inserir informação o único dado que este  
podia colocar acerca do colaborador ausente era o número mecanográfico e o sistema 
deveria permitir que o colaborador do SSO confirmasse tratar-se do número correto. 
A informação que o sistema deveria solicitar acerca de um episódio de 
ausência era as datas de inicio e fim da ausência, o motivo, se a ausência implica a 
permanência no domicilio e / ou visita a junta médica. No caso de existir visita a 
junta médica deveria ser colocado no sistema o respetivo resultado. 
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 No que diz respeito à informação acerca do documento optou-se por manter 
alguns dos que já existiam no ficheiro XLSX e acrescentar novos campos que foram 
considerados pertinentes, assim sendo o sistema deverá ter os seguintes campos para 
a inserção de documentos: Natureza, tipo de documento, proveniência, data de inicio 
e fim de “validade” do documento, intervenção, cédula profissional e local de emissão. 
Os locais de emissão deverão ser geridos num ecrã próprio.  
O sistema terá de ter regras básicas de validação da informação colocada, 
como por exemplo, as datas de inicio tanto da ausência como do documento não 
deverão ser superiores à data de fim, as datas de inicio não podem ser superiores à 
data atual e cada campo só deverá aceitar um determinado tipo de informação. Para 
evitar erros, sempre que estas condições não se verificarem o sistema deverá emitir 
um alerta e não permitir a inserção de registos. 
A especificação da funcionalidade de modificação de registos de ausência, 
surgiu assim que se tornou evidente a necessidade de recuperar registos de ausência 
anteriores para acrescentar documentos. Nessa altura, pensou-se que os ecrãs de 
inserção e modificação deveriam ser semelhantes, mas sabia-se que existia alguma 
informação que se devia manter inalterável, como por exemplo a data de inicio, 
motivo de ausência e os documentos anteriormente inseridos. 
O tipo de informação a inserir em cada campo foi decidido pela equipa do 
SSO e embora, em certos casos, a legislação tenha servido de base a essa decisão, 
muitas vezes os responsáveis do serviço optaram por não colocar no sistema as 
opções sugeridos nos documentos legislativos e nos manuais.  
Com a análise dos documentos justificativos percebeu-se quais eram os 
motivos que podiam ser invocados para justificar uma ausência e os tipos de 
intervenção a que um paciente está sujeito, mas a equipa optou por colocar no 
sistema opções mais adequadas à sua atividade e à finalidade do sistema. Os tipos de 
informação escolhidos para cada campo serão apresentados mais à frente. 
Noutros casos, como no campo “Resultado de Junta Médica optou-se por 
colocar como opções todas as alíneas do artigo 11º do Decreto Regulamentar 41/90 
de 29 de Novembro. 
A consulta do manual de utilizador do Certificado de Incapacidade 
Temporária, disponibilizado pelos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde 
(SPMS), serviu entre outras coisas para definir o requisito de que o sistema não pode 
permitir que o utilizador altere o motivo de ausência no ecrã de modificação, porque 
segundo o que consta neste documento, sempre que o motivo de ausência mudar 
trata-se de um documento inicial e não de uma prorrogação. 
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A equipa do SSO indicou ainda que um documento não pode ter uma validade 
superior a 30 dias, excepto se o motivo de ausência por “Gravidez de Risco” e que o 
sistema deveria alertar quando um colaborador pertencente ao subsistema de saúde 
ADSE apresentar documentos de ausência provenientes da segurança social. 
Numa fase mais avançada do projeto surgiu a ideia de colocar um histórico de 
ausências no ecrã de inserção de uma nova ausência, para que o colaborador que 
esteja a inserir informação saiba se um determinado número mecanográfico tem ou 
não ausências recentes. 
Quanto à extração de informação do SI, o diretor do SSO pretende que o 
sistema permita a recuperação, visualização e exportação de todos os indicadores que 
se encontram descritos na tabela acima, assim como, informação detalhada sobre 
todos os episódios de ausência e todos os documentos entregues num determinado 
ano e mês. 
O sistema deverá permitir também a extração de uma lista de colaboradores 
com pelo menos uma ausência num determinado ano, e outra lista de colaboradores 
com pelo menos três ausências num determinado ano.  
 Outro requisito deste sistema de informação é a existência de um sistema de 
notificações automáticas, o seu propósito é enviar para um determinado endereço de 
correio electrónico de uma lista de todos os colaboradores com períodos de ausência  
superiores e 30 dias. 
A segurança do sistema de informação sempre foi uma prioridade no processo 
de especificação, e durante a entrevista o diretor do SSO afirmou que sentia 
necessidade de medir os níveis de produtividade dos colaboradores daquele serviço, 
tendo em conta a natureza da informação que irá constituir o SI o acesso teria mesmo 
de ser controlado. 
Nesta fase decidiu-se que o sistema de informação teria 3 níveis de acesso, o 
utilizador de primeiro nível é o administrador do sistema e teria acesso a todas as 
funcionalidades do mesmo, inserção/modificação de registos de ausência, gestão de 
instituições, consulta de toda a informação existente no sistema e à gestão de 
utilizadores. 
O utilizador de segundo nível será uma técnica superior que teria acesso à 
inserção / modificação de registos de ausência e à consulta de informação relativa às 
ausências com duração igual ou superior a 30 dias. Os utilizadores de terceiro nível 
serão assistentes operacionais e apenas teriam acesso à inserção / modificação de 
registos de ausência. 
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 Para demonstrar de forma clara a estrutura pretendida para este sistema de 
informação e a relação com os seus futuros utilizadores e restantes stakeholders 
optou-se por elaborar um diagrama de classes UML (figura 14). 
 
 
	  
Figura	  14-­‐	  Diagrama	  de	  classes	  
  	  
Este diagrama é composto por cinco classes: 
 
Funcionário: Esta classe representa os colaboradores do CHSJ. É mantida nesta 
classe, a informação pessoal do colaborador que é relevante para a sua identificação e 
para o funcionamento do sistema. 
 
Utilizador do sistema: Representa um utilizador do sistema de informação, como 
tal, regista informação especifica para que o utilizador possa aceder ao SI. 
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Ausência: Esta classe representa as ausências que os colaboradores têm e regista 
toda a informação relativa às mesmas. 
 
Documento: Esta classe representa os documentos inseridos no sistema, regista 
informação acerca dos documentos e também o identificador interno do episódio de 
ausência a que pertence. 
 
Instituição: Esta classe representa as instituições que emitem documentos 
justificativos de ausência, ou seja, regista informação acerca de instituições de saúde. 
 
 As relações entre as diferentes classes foram expressas através das seguintes 
associações: 
 
Tem: Esta associação serve de ligação entre as classes Funcionário e Ausência. Uma 
ausência é sempre relativa a um funcionário e um funcionário pode ter zero ou mais 
ausências. 
 
É composta por: Esta associação serve de ligação entre as classes Ausência e 
Documento. Um episódio de ausência implica a existência de pelo menos um 
documento a si associado e um documento pertence sempre a um episódio de 
ausência. 
 
Insere: Esta associação serve de ligação entre as classes Utilizador do Sistema e 
Ausência. Uma ausência é sempre inserida por um utilizador e um utilizador insere 
uma ou mais ausências. 
 
Provém: Esta associação serve de ligação entre as classes Documento e Instituição. 
Uma instituição emite um ou mais documentos e um documento é emitido por uma 
instituição. 
A seta que serve de ligação entre as classes Utilizador do sistema e 
Funcionário, representa uma relação de generalização, significa que um utilizador do 
sistema é um funcionário do CHSJ. 
 As funcionalidades do novo sistema de informação vão ser explicadas através 
de diagramas de casos de uso UML. A figura 15 trata-se do diagrama de casos de uso 
geral, onde aparecem todos os atores (utilizadores do SI) e as funcionalidades 
atribuídas ao nível de acesso de cada um. Existem também relações de generalização 
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entre o administrador e os restantes utilizadores, porque como já foi explicado os 
utilizadores com níveis de acesso mais elevados, conseguem aceder ao mesmo 
conteúdo que um utilizador com um nível de acesso mais limitado. 
 	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  	  
Figura	  15-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  geral	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Na figura 16 vemos que o único ator é o administrador do sistema. O primeiro 
caso de uso “Gerir utilizadores do sistema” é uma funcionalidade que permite ao 
administrador sempre que este sinta necessidade, adicionar ou eliminar utilizadores 
do sistema para isso o administrador terá de fazer login e o resultado (ou pós-
condição) deste caso de uso é a adição/eliminação de utilizadores.	  
O segundo caso de uso “Aceder a relatórios do sistema” é uma funcionalidade 
que permite ao administrador após fazer login, extrair informação do sistema de 
acordo com determinados critérios, essa informação poderá ser exportada sob a 
forma de relatório(s) em vários formatos. 
 
Figura	  16-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  (funcionalidades	  administrador)	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Figura	  17-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  (funcionalidades	  técnica	  superior) 	  	   Na figura 17 temos como ator a técnica superior (utilizador de segundo nível), 
o primeiro caso de uso “Gestão de consultas de medicina no trabalho” corresponde a 
uma atividade que esta colaboradora tem que desenvolver com o auxilio do sistema, 
para isso terá de fazer login e aceder às listas de ausência com duração igual ou 
superior a 30 dias e poderá, se assim o entender, exportar essas listas para vários 
formatos, por exemplo com o objetivo de arquivar em suporte de papel. 
 O segundo caso de uso deste diagrama é “Inserir instituições”, uma 
funcionalidade que permite à técnica superior manter atualizado o campo 
“Instituição” referente à inserção de documentos, para isso é necessário autenticação 
previa no sistema. 
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Figura	  18-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  (funcionalidades	  assistente	  operacional)	  
 
 
 Na figura 18 temos como ator o assistente operacional (utilizador de terceiro 
nível), o primeiro caso de uso “Inserção de registos de ausência” é uma 
funcionalidade que permite ao utilizador inserir novos episódios de ausência e 
respetivos documentos, para isso terá de fazer login e verificar os documentos 
justificativos da ausência. O primeiro caso de uso pode levar-nos ao segundo 
“Modificação de registos de ausência”, é uma funcionalidade que permite ao 
utilizador modificar episódios de ausência existentes e acrescentar novos documentos 
sendo necessária a verificação dos documentos justificativos da ausência.  
Se o utilizador chegar ao segundo caso de uso através do primeiro, não 
necessita de fazer login, uma vez que já está autenticado no sistema, caso contrário o 
login é obrigatório. 
 
Protótipo  
 
 Para que os utilizadores tivessem uma visão realista do sistema que estava a 
ser especificado, foi criado um protótipo do SI e o respetivo manual de 
procedimentos (Anexo 6), que serviu para orientar os utilizadores na inserção e 
modificação de registos de ausência. 
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 A ferramenta utilizada para a criação do protótipo foi o Microsoft Access, por 
se tratar de uma ferramenta intuitiva e altamente personalizável. 
 Foram utilizados formulários para simular os diferentes ecrãs do sistema e as 
consultas serviram para filtrar a informação segundo determinados critérios, tal 
como foi definido acima. 
 Uma das características do sistema é ser multiutilizador, por isso optou-se por 
dividir a base de dados, colocando um ficheiro backend (apenas com as tabelas) na 
pasta sharepoint do SSO e cada colaborador tinha no seu computador o ficheiro 
frontend (com formulários e consultas). 
 No sentido de aproximar o protótipo ao sistema real que foi especificado, 
foram elaboradas algumas instruções básicas de programação em código Visual Basic, 
as instruções são sobretudo, para validar a informação. 
 Sendo um protótipo, é certo que não tem todas as funcionalidades que o 
sistema deverá ter na realidade, por exemplo não existe o sistema de notificação, uma 
vez que o principal objetivo deste protótipo foi testar a inserção e modificação de 
registos de ausência. 
 Durante a elaboração do protótipo optou-se por trocar a palavra “ausência” 
por “baixa” se tornar mais compreensível para os colaboradores. 
 Assim que o utilizador abre o ficheiro do protótipo surge-lhe a seguinte janela. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Depois de se autenticar, e de acordo com o seu nível de acesso aparecerá um 
menu.  
 Na figura 20 vemos o menu do utilizador de terceiro nível (assistente 
operacional). 
Figura	  19-­‐	  Formulário	  de	  login 
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 Este menu tem apenas três botões, “Registo de Baixa”, “Modificar baixa” e o 
“X” responsável por desligar o sistema. 
 Ao clicar em “Registo de Baixa”, o sistema apresenta-nos um formulário 
onde nos deparamos com dados de natureza editável e não editável. Os não editáveis 
são de consulta, como por exemplo os dados sociodemográficos, assim como o 
histórico de ausência de cada colaborador (Número Mecanográfico). Os dados 
editáveis são os dados da ausência e dos documentos pertencentes à ausência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: Dados não editáveis (apenas consulta)          Dados editáveis  
 
          O “número de identificação da baixa” corresponde ao identificador único da 
ausência e é de preenchimento automático. Ao inserir o número mecanográfico de um 
Figura	  20-­‐	  Menu	  de	  utilizador	  de	  terceiro	  nível 
Figura	  21-­‐	  Formulário	  de	  registo	  de	  ausência 
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colaborador surge na “Informação pessoal do colaborador” os dados 
sociodemográficos do mesmo. 	   O “Histórico de absentismo” é composto pelos identificadores únicos das 
ausências, o numero mecanográfico do colaborador as datas de inicio e fim de cada 
ausência e o total de dias perdidos, a informação surge nesse pequeno ecrã quando se 
insere o número mecanográfico de um colaborador. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 O preenchimento “Código de Validação” é um procedimento indispensável 
para inserção de registos de ausência, pois este código identifica o funcionário que 
inseriu/modificou o registo de ausência no sistema. 
 Basta inserir o código de validação uma vez, visto que este permanece, mesmo 
que clique para inserir uma nova ausência. O código de validação só deixará de se 
encontrar preenchido quando o formulário for fechado através do botão “X”. 
 Este código não existirá no sistema real, existe no protótipo, porque não foi 
possível registar a atividade dos utilizadores quando estes faziam login. No sistema 
que foi especificado, assim que o utilizador faz login no sistema, as suas ações são 
registadas. 
 No formulário de registo de ausência (figura 21) todos os campos relativos a 
um episódio de ausência são de preenchimento obrigatório, com a exceção de 
“Permanência no domicilio”, “Junta Médica” e “Resultado de Junta Médica”. 
 O campo “Número mecanográfico” só aceita valores do tipo número e os 
campos “Data de inicio” e “Data de fim” só aceitam valores do tipo data. 
 O campo motivo é uma caixa de combinação com as seguintes opções 
“Acidente de trabalho”, “Art.38º Cód. Trabalho (Interrupção voluntária da gravidez)”, 
“Assist. Familiares”, “Decreto-Lei 28/2004”, “Doença Direta”, “Doença Natural”, 
“Doença Profissional”, “Doença Prolongada” e “Gravidez de Risco”. 
Figura	  22-­‐	  Código	  de	  validação 
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 Os campos “permanência no domicilio” e “Junta Médica” são caixas de 
seleção e só deverão ser preenchidas se essas condições se verificarem. Colocando o 
visto no campo “Junta Médica” torna-se obrigatório colocar o seu resultado. 
 O campo “Resultado de Junta Médica” é uma caixa de combinação com as 
seguintes opções, “D.L alínea a)”, “D.L alínea b)”, “D.L alínea c)”, “D.L alínea d)”, 
“D.L alínea e)” e “D.L alínea c)”. 
No mesmo ecrã, toda a informação relativa a documentos é de preenchimento 
obrigatório. 
 O “Documento_ID” é o identificador único do documento e é de 
preenchimento automático, o campo “Natureza” é uma caixa de combinação com as 
opções “Inicial” e “Prorrogação”, o campo “Tipo” corresponde ao tipo de documento, 
é uma caixa de combinação com as opções “Atestado”, “Certificado de incapacidade 
temporária” e “Declaração de internamento”, o campo “Proveniência”, identifica o 
subsistema de saúde a que pertence o documento, é uma caixa de combinação com as 
seguintes opções “ADSE”, “Seg.social”, “GNR:ADMG”, “SAD:PSP” e “Não Aplicável”. 
 Os campos “Início_D” e “Fim_D”, correspondem às datas de inicio e de fim 
da validade do documento, estes campos só aceitam valores do tipo data. 
 O campo “Intervenção” aplica-se aos colaboradores que tenham realizado 
cirurgias ou que tenham estado internados durante o período de ausência, é uma 
caixa de combinação com as seguintes opções “Cirurgia de ambulatório”, “Com 
internamento” e “Não aplicável”. 
 No campo “Cédula” coloca-se o número de cédula profissional do médico que 
passou o documento, no caso de o número não existir ou não estar perceptível no 
documento, deve-se colocar “999999”. Este campo só aceita valores do tipo número. 
 No campo instituição coloca-se o nome da instituição de onde provém o 
documento. É uma caixa de combinação e as opções são geridas por um utilizador de 
segundo nível num formulário especifico.  
 Depois de preencher todos os campos necessários o utilizador pressiona o 
botão  para guardar. 
 O utilizador de terceiro nível pode também aceder ao formulário “Modificar 
Baixa” para alterar um registo de ausência e / ou acrescentar documentos. 
Ao entrar no formulário “Modificar Baixa”, o utilizador deverá colocar o 
“Número de identificação de baixa” que pretende modificar e clicar em 
“Pesquisar” ou premir a tecla enter. 
Os únicos campos de natureza editável são a “Data de fim”, a 
“Permanência no domicílio”, a opção de “Junta médica”, o “Resultado de 
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Junta Médica” e todos os campos relativos aos documentos, sendo que não é 
possível eliminar os documentos anteriormente inseridos mas sim adicionar novos. 
 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
 
 
 
 
O exemplo que está na figura 23, mostra a modificação do registo de  
ausência numero 11 que tem já inseridos três documentos. 
O utilizador de segundo nível após efetuar o login no sistema é remetido para 
um menu que tem os mesmos botões do nível de acesso anterior, mais quatro botões  
adicionais que são: “Alterar estado de Funcionários”, “Adicionar/Eliminar 
Instituições”, “+30 dias (Ano)” e “+30 dias (Mês)”. 
  
Figura	  23-­‐	  Formulário	  de	  modificação	  de	  registo	  de	  ausência	  
Figura	  24-­‐	  Menu	  de	  utilizador	  de	  segundo	  nível 
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A função “Alterar estado de funcionário” não existirá no sistema real, visto 
que a informação acerca dos colaboradores será importada diretamente do RHV 
através de um Webservice, no entanto, o protótipo não permite esse tipo de 
importações. 
 A informação acerca dos colaboradores foi colocada no protótipo através da 
importação de um ficheiro XLSX facultado pelo SGRH, no decorrer do projeto esse 
serviço enviava para o SSO uma lista de todos os colaboradores que entravam o 
saiam da instituição. A lista das entradas era importada para a base de dados 
Microsoft Access, acrescentando assim, registos à tabela existente, a lista das saídas 
era vista por uma técnica superior do SSO, que procedia posteriormente à alteração 
do estado do funcionário no protótipo. 
 Ao clicar no botão “alterar estado de funcionário” o surgia-lhe o seguinte 
formulário. 
 
 
Para se alterar o estado de um funcionário deve-se colocar o seu número 
mecanográfico no campo “Pesquisar funcionário” e em seguida clicar no botão 
“Pesquisar”.  
Depois de verificar que os dados sociodemográficos correspondem ao 
funcionário pretendido basta clicar na caixa “Situação” e escolher uma das opções 
Figura	  25-­‐	  Formulário	  de	  alteração	  de	  estado	  de	  funcionário 
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abaixo indicadas, consoante a informação que constar no ficheiro XLS enviado pelo 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos e clicar no botão   para guardar. 
 
Opções existentes na caixa situação: 
 -­‐ Trab. Aposentado em exercício (regime voluntariado); -­‐ Trabalhador a cargo, em ausência; -­‐ Trabalhador ativo, vinculado a outra instituição; -­‐ Trabalhador aguardando reforma -­‐ Trabalhador no ativo, após aposentação -­‐ Trabalhador no ativo, processado na instituição -­‐ Trabalhador Inativo 
 
              O formulário seguinte (Figura 26), é o da gestão das instituições disponíveis 
no sistema, não só a inserção e eliminação, mas também a atualizações da 
informação acerca de instituições já existentes. 
 Todos os campos são editáveis e de preenchimento obrigatório. 
 
 
 
Para se inserir uma nova instituição basta clicar em “Nova instituição”. No 
campo “Nome” insere-se o nome da instituição, sempre que se pretender inserir um 
Centro Hospitalar, o nome deve começar por  C.H, no caso de ser um Centro de 
Saúde deve escrever-se em primeiro lugar C.S, como mostra a figura 27. 
Figura	  26-­‐	  Formulário	  de	  inserção	  de	  instituições 
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No caso de uma clinica privada, deve ser escrito o nome da clinica com a letra 
inicial maiúscula. 
 No campo “Categoria” as opções são “Hospital” e “Ambulatório” e no campo 
“Regime” as opções são “Publico” e “Privado”. Depois de preencher todos os campos 
deve-se guardar o registo através do botão . 
 Através dos botões de navegação,  é possível ver todas as instituições 
inseridas no sistema e alterar informação para apagar uma instituição basta clicar em 
.  
O utilizador de segundo nível, pode visualizar dois relatórios, o primeiro, 
permite visualizar uma lista de todas as ausências com duração igual ou superior a 30 
dias num ano. Quando o utilizador carrega sobre o botão  surge no 
ecrã uma caixa de texto para que seja inserido o ano pretendido, por exemplo se o 
utilizador inserir “2014” surge uma lista de todas as ausências com duração igual ou 
superior a 30 dias, que tiveram inicio no ano de 2014. 
 
A estrutura do relatório é a seguinte: 
 
Figura	  27-­‐	  Inserção	  de	  instituição	  (exemplo) 
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Figura	  28-­‐	  Relatório	  anual	  de	  ausências	  com	  duração	  igual	  ou	  superior	  a	  30	  dias 
 
 
 O segundo relatório a que este tipo de utilizadores têm acesso é a lista de 
ausências com duração igual ou superior a 30 dias num determinado mês. Quando o 
utilizador carrega sobre o botão , surgem duas caixas de texto no ecrã, 
a primeira é referente ao ano e a segunda é referente ao mês pretendido.  
 Por exemplo se o utilizador escrever na primeira caixa “2014” e na segunda 
caixa “2”, aparecerá uma lista de todas as ausências com duração igual ou superior a 
30 dias que tiveram inicio no mês de fevereiro de 2014. 
 
 
 Todos estes relatórios podem ser convertidos para o formato PDF, basta 
escolher o botão . 
 
O utilizador de primeiro nível é um administrador do sistema. Tem acesso a 
todas as funcionalidades do mesmo, inserção e modificação de registos de ausência 
assim como, visualização de consultas e relatórios predefinidos. 
Figura	  29-­‐	  Relatório	  mensal	  de	  ausências	  com	  duração	  igual	  ou	  superior	  a	  30	  dias 
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As consultas surgem no ecrã em forma de tabela, estas são organizadas de 
forma a que o utilizador consiga retirar do sistema informação pertinente e 
devidamente estruturada. 
Quando o utilizador acede a “Consultas” pode ver informação organizada de 
cinco formas diferentes como mostra a tabela abaixo, sendo que algumas destas 
consultas servem de base aos relatórios. 
Consultas 
por 
ausência 
Consultas por 
colaborador 
Consultas 
por 
documentos 
Consultas 
por 
utilizador 
Consultas 
por cédula 
profissional 
Ver 
informação 
sobre todas 
as ausências 
por ano 
Ver lista de 
colaboradores 
com pelo menos 
uma ausência por 
ano 
Ver 
informação 
sobre todos os 
documentos 
inseridos por 
ano 
Ver número 
de ausências 
inseridas por 
ano e por 
utilizador 
Ver numero 
de 
documentos 
passados por 
cada médico 
(cédula 
profissional) 
por ano e por 
mês 
Ver 
informação 
sobre 
ausências por 
Ver lista de 
colaboradores 
com três ou mais 
ausências por ano 
Ver 
informação 
sobre todos os 
documentos 
Ver número 
de ausências 
inseridas por 
mês e por 
Ver numero 
de 
documentos 
passados por 
Figura	  30-­‐	  Menu	  de	  utilizador	  de	  primeiro	  nível 
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mês inseridos por 
mês 
utilizador cada médico 
(cédula 
profissional)  e 
em cada 
instituição de 
saúde, por ano 
e por mês 
 Ver uma lista com 
todos os 
colaboradores da 
instituição e 
respetivos dados 
sociodemográficos 
   
 Ver uma lista com 
todos os 
colaboradores 
pertencentes ao 
subsistema de 
saúde ADSE, 
ausentes há 60 ou 
mais dias e que 
ainda não tenham 
visitado uma 
junta médica. 
   
 Ver uma lista com 
todos os 
colaboradores 
pertencentes ao 
subsistema de 
saúde Segurança 
Social , ausentes 
há 30 ou mais 
dias e que ainda 
não tenham 
visitado uma 
junta médica. 
   
Tabela	  5-­‐	  Consultas	  possíveis	  no	  protótipo 
 85 
  
Quando o utilizador acede a Relatórios surge-lhe o seguinte ecrã: 
 
	  
Figura	  31-­‐	  Formulário	  relatórios	  do	  administrador	  
  
Os relatórios referentes às ausências têm uma estrutura semelhante aos já 
mostrados acima, exceptuando o “Relatório por Nº mecanográfico”, ao clicar no 
botão “Nº mecanográfico com + de 3 baixas”, surge no ecrã uma lista com todos os 
números mecanográficos com mais de três episódios de ausência no ano corrente, na 
figura 32 está a estrutura do relatório. 
	  
	  
Figura	  32-­‐	  Relatório	  de	  colaboradores	  com	  três	  ou	  mais	  ausências 
 
 
Quando o utilizador acede ao “Relatório de Produtividade”, surge-lhe uma 
lista com todos os nomes dos utilizadores do sistema e o número de ausências 
inseridas por cada um. A estrutura do relatório é a seguinte. 
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Figura	  33-­‐	  Relatório	  de	  produção	  SSO 
 
No que diz respeito a relatórios de atividade médica, existem dois relatórios 
importantes, um é a lista de ausências por cédula, trata-se de um relatório com todas 
as cédulas profissionais inseridas no sistema e o número de documentos passados 
por cada médico. 
 
Figura	  34-­‐	  Relatório	  de	  ausências	  por	  cédula	  profissional 
 
 
Outro relatório importante é a lista de ausências passadas por médico e por 
instituição, consiste num relatório ordenado pelo número de cédula profissional, 
número de documentos passados por cada médico e a instituição de onde provêm 
esses documentos. 
 
Figura	  35-­‐	  Relatório	  de	  ausências	  por	  cédula	  profissional	  e	  instituição 
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Na fase de análise e negociação foram redefinidos apenas três requisitos. Nas 
regras de validação de informação, um documento pode ter uma data de fim igual ou 
superior à data de inicio, enquanto que anteriormente a data de fim tinha de ser 
sempre superior à data de inicio. 
Outro requisito redefinido foi na visualização de informação, o motivo de 
ausência passou a integrar a informação disponibilizada no histórico de ausências  
No protótipo, ecrã relativo ao histórico de ausências foi alterado, como mostra 
a imagem seguinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, foi necessário adicionar um quarto nível de acesso ao SI, para que a 
coordenadora do absentismo no SGRH tenha acesso ao sistema. Este requisito surgiu 
para facilitar a troca de informação entre os serviços, uma vez que o SGRH é um dos 
stakeholders do sistema, porque a informação produzida é de interesse para aquele 
serviço, decidiu-se que o SI seria partilhado, embora a colaboradora do SGRH apenas 
poderá visualizar informação. 
 A colaboradora do SGRH poderá apenas ver (e não exportar) os mesmos 
relatórios que o administrador do sistema, com exceção do relatório de produtividade. 
 No protótipo, assim que a colaboradora do SGRH se autentica no sistema 
surge-lhe o seguinte ecrã. 
 
Figura	  36-­‐	  Histórico	  de	  ausências 
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Figura	  37-­‐	  Menu	  SGRH 
 
A introdução de um novo utilizador, altera ligeiramente o diagrama de casos 
de uso geral. 
 
 	  
Figura	  38-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  geral	  (Negociação	  de	  requisitos) 
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Como podemos verificar na figura 38, surge um novo ator com acesso às 
funcionalidades de consulta de relatórios de ausência, consulta de relatórios por 
documento e consulta de relatórios de atividade médica. 
A figura 39 corresponde ao diagrama de casos de uso referente às 
funcionalidades do coordenadora do absentismo no SI. Como se percebe existe um 
único ator e todas as funcionalidades que lhe são atribuídas cingem-se à visualização 
de informação, neste caso concreto, de relatórios. Para ter acesso aos mesmos, o 
utilizador terá sempre de fazer login. 
 
	  
Figura	  39-­‐	  Diagrama	  de	  casos	  de	  uso	  (coordenadora	  do	  absentismo) 
  
 
5.2.2- O documento de requisitos: Elaboração e validação 
 
 Neste ponto estão especificados os requisitos do sistema de informação, de 
forma detalhada e formal. O documento de requisitos que se encontra em anexo 
(Anexo 3), foi elaborado segundo a norma IEEE recomended practice for software 
requirements specifications (STD930-1998).  
 A tabela abaixo mostra os requisitos organizados por requisitos funcionais e 
não funcionais, por característica do sistema e ainda os requisitos relacionados para 
que sejam melhor compreendidos. 
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 Requisitos funcionais  
Característica 
do Sistema 
Requisito Requisitos 
relacionados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Inserção de 
informação 
RF#1-  O SI  deverá permitir a inserção de 
novos registos de ausência e respetivos 
documentos. 
RF#7.1 
 
RF#1.1- Cada ausência registada no SI deverá 
ter um identificador único e estar associada ao 
número mecanográfico de um colaborador. 
 
RF#1.2- Cada documento inserido no sistema 
deverá ter um identificador único, estar 
associado a uma ausência e a um número 
mecanográfico de um colaborador. 
RF#1.1 
RF#2- O sistema deve permitir a inserção de 
instituições, para que estas possam ser usadas 
no momento da inserção de novos 
documentos. 
RF#6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Campos a existir 
em cada ação do 
sistema 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RF#3- O ecrã de inserção de uma nova 
ausência  deverá ter os seguintes campos 
editáveis:  “Número mecanográfico”, “Data de 
inicio”, “Data de fim”, “Motivo de ausência”, 
“Permanência no domicilio”, “Junta médica”, e 
“Resultado de junta médica” 
RF#1 
RF#8 
RF#9 
RF#3.1- O campo “número mecanográfico” 
deverá ser uma caixa de texto mas só deverá 
aceitar caracteres do tipo número 
 
RF#3.2- Os campos “Data de inicio” e “Data 
de fim” só deverão permitir a inserção de 
informação do tipo data, e correspondem ao 
período de ausência. 
 
RF#3.3- O campo “Motivo de ausência” 
deverá ser uma caixa de combinação com as 
seguintes opções: “Acidente de trabalho”, 
“Art.38º Cód. Trabalho (Interrupção 
voluntária da gravidez)”, “Assist. Familiares”, 
“Decreto-Lei 28/2004”, “Doença Direta”, 
“Doença Natural”, “Doença Profissional”, 
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Campos a existir 
em cada ação do 
sistema 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“Doença Prolongada” e “Gravidez de Risco”. O 
utilizador terá de escolher só uma destas 
opções. 
RF#3.4- Os campos “Permanência no 
domicilio” e “Junta Médica” deverão ser caixas 
de seleção 
 
RF#3.5- O campo “Resultado de Junta 
Médica” deverá ser uma caixa de combinação 
com as seguintes opções: “D.L alínea a)”, “D.L 
alínea b)”, “D.L alínea c)”, “D.L alínea d)”, “D.L 
alínea e)” e “D.L alínea c)”. O utilizador terá de 
escolher só uma destas opções. 
 
 
RF#4- O ecrã referente à inserção de uma 
nova ausência  deverá ter os seguintes campos 
não editáveis referentes ao colaborador: 
“Nome”,  “Sexo”, “Data de nascimento”, 
“Idade”, “Situação”, “Vinculo”,  “Grupo 
profissional”, “UAG” e “Data de entrada na 
instituição”  
RF#17 
 
RF#5- A inserção de documentos deverá ser 
feita no mesmo ecrã de inserção de uma nova 
ausência, mas numa zona própria para o efeito. 
 
RF#5.1- Para inserir um documento deverão 
ser preenchidos os seguintes campos: 
“Natureza do documento”, “Tipo de 
documento”, “Proveniência do documento”, 
“Data de inicio”, “Data de fim”, “Cédula 
profissional” e “Instituição”. 
A “Data de inicio” e Data de fim” 
correspondem ao período de validade do 
documento 
RF#1.2 
RF#9 
RF#5.1.1- O campo “Natureza do documento” 
deverá ser uma caixa de combinação com as 
seguintes opções: “Inicial” e “Prorrogação”. O 
utilizador só pode escolher uma destas opções. 
 
RF#5.1.2- O campo “Tipo de Documento”  
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Campos a existir 
em cada ação do 
sistema 
deverá ser uma caixa de combinação com as 
seguintes opções: “Atestado”, “Certificado de 
incapacidade temporária” e “Declaração de 
internamento”. O utilizador só pode escolher 
uma destas opções. 
RF#5.1.3-  O campo “Proveniência do 
Documento” deverá ser uma caixa de 
combinação com as seguintes opções: “ADSE”, 
“GNR:ADMG”, “SAD:PSP” “Seg. Social” e “Não 
aplicável”. O utilizador só pode escolher uma 
destas opções. 
 
RF#5.1.4- Os campos “Data de inicio” e “Data 
de fim” deverão ser caixas de texto mas só 
deverão aceitar informação do tipo data. 
 
RF#5.1.5- O campo “Cédula profissional” 
deverá ser uma caixa de texto mas só deverá 
aceitar caracteres do tipo número.  
 
RF#5.1.6- O campo “Instituição” deverá ser 
uma caixa de combinação e as opções 
disponíveis deverão ser os nomes das 
instituições anteriormente inseridas. 
RF#2  
RF#6 
RF#6- O ecrã de inserção de instituições, deve 
ter os seguintes campos editáveis: “Nome”, 
“Categoria” e “Regime”. 
RF#2  
RF#5.1.6 
RF#6.1- O campo “Nome” deverá ser uma 
caixa de texto e só deverá aceitar caracteres do 
tipo texto. 
 
RF#6.2- O campo “Categoria” deverá ser uma 
caixa de combinação com as seguintes opções 
“Hospital” e “Ambulatório” 
 
RF#6.3- O campo “Regime” deverá ser uma 
caixa de combinação com as seguintes opções: 
“Privado” e “Público” 
 
 
 
 
 
RF#7- O sistema deve permitir a modificação 
de registos de ausência e a adição de novos 
documentos a um registo de ausência 
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Visualização e 
modificação da 
informação 
inserida no 
sistema 
existente. 
RF#7.1- O ecrã de modificação de registo de 
ausência, deverá ter uma aparência 
semelhante assim como os mesmos campos do 
ecrã de inserção de uma nova ausência com 
exceção dos histórico. 
 
RF#8- O ecrã de inserção de ausências deve 
mostrar um histórico de ausências do número 
mecanográfico que foi anteriormente inserido. 
 
RF#8.1- A informação que deverá constar no 
histórico é o identificador único da ausência, a 
data de inicio e de fim, o motivo de ausência e 
o total de dias perdidos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Validação da 
informação 
RF#9- No ecrã de inserção de uma nova 
ausência os campos “Número mecanográfico”, 
“Data de inicio”, “Data de fim” e “Motivo de 
ausência”, são de preenchimento obrigatório. 
RF#5.1 
RF#10-  O “motivo de ausência” só pode ser 
“Gravidez de Risco” se o colaborador for do 
sexo feminino. 
 
RF#11- Ao ser inserida a “Data de inicio” de 
uma ausência, o sistema deverá verificar 
automaticamente se já existe uma ausência 
associada aquele número mecanográfico, se 
existir, o utilizador deverá reencaminhado 
para o ecrã de modificação de registo de 
ausência. 
 
RF#12- No ecrã de modificação de registo de 
ausência o sistema só deve permitir a inserção 
de novos documentos, a alteração da “Data de 
fim” de ausência, a seleção do campo 
“Permanência no domicilio”, assim como a do 
campo “Junta Médica” e o respetivo 
“Resultado de Junta Médica”, os restantes 
campos deverão ser não editáveis. 
 
RF#13- Nos ecrãs de inserção e modificação  
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de ausência, todos os campos relativos à 
inserção de documentos são de preenchimento 
obrigatório. 
RF#13.1-  Um documento  não pode ter uma 
validade superior a 30 dias excepto se o motivo 
for “Gravidez de risco” 
 
RF#14-O sistema deverá emitir um alerta 
quando for inserido um documento 
pertencente a um colaborador que tenha 
subsistema de saúde ADSE e entregue 
documentos provenientes da Seg. Social. 
 
RF#15- No ecrã de instituições todos os 
campos deverão ser de preenchimento 
obrigatório. 
 
RF#16- O sistema deverá emitir alertas em 
todos os casos que campos de preenchimento 
obrigatório não tenham sido preenchidos. 
 
RF#17-  Em todos os campos referentes a 
datas iniciais essa data não pode ser superior 
ao dia corrente. 
Datas de fim não podem ser superiores a datas 
de inicio 
 
 
 
Interoperabilidade 
RF#18- Toda a informação sociodemográfica 
dos colaboradores deve ser originária da 
ferramenta RHV existente no SGRH da 
instituição. 
RF#4 
 
 
 
 
 
 
Extração de 
informação 
 
 
 
 
 
 
 
RF#19- O sistema deve permitir a extração de 
informação. 
 
RF#20- A informação extraída do sistema 
deverá ser referente a ausências, documentos, 
colaboradores, cédulas profissionais e 
utilizadores do sistema. 
 
RF#20.1- O sistema deverá permitir a 
extração de informação relativa a todas as 
ausências num ano ou num determinado mês. 
 
RF#20.2-O sistema deverá permitir a  
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Extração de 
informação 
extração de informação relativa às ausências 
com duração igual ou superior a 30 dias num 
ano ou num determinado mês 
RF#20.3- O sistema deverá permitir a 
extração de uma lista com todos os 
colaboradores pertencentes ao subsistema de 
saúde ADSE, com ausências de duração igual 
ou superior a 60 dias e que ainda não tenham 
visitado uma junta médica. 
 
RF#20.4- O sistema deverá permitir a 
extração de uma lista com todos os 
colaboradores pertencentes ao subsistema de 
saúde Segurança Social, com ausências de 
duração igual ou superior a 30 dias e que ainda 
não tenham visitado uma junta médica. 
 
RF#20.5-O sistema deverá permitir a 
extração de uma lista com o nome de todos os 
seus utilizadores e número de ausências 
inseridas por cada um por ano e por mês. 
 
RF#20.6- O sistema deverá permitir a 
extração de uma lista anual com todas as 
cédulas profissionais que foram inseridas e 
número de documentos passados pelo seu 
titular. 
 
RF#20.6.1- O sistema deverá permitir a 
extração de uma lista anual com todas as 
cédulas profissionais que foram inseridas e 
número de documentos passados pelo seu 
titular, assim como a instituição em que foram 
passados esses mesmos documentos. 
 
RF#21- Todas as listas que o sistema poderá 
extrair deverão ser apresentadas em diversos 
formatos como em tabela, em ficheiro XLSX e 
em ficheiro PDF e sob a forma de relatório 
formal com a possibilidade de ser exportado 
para outros formatos ou anexado a uma 
mensagem de correio electrónico. A escolha do 
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formato caberá ao utilizador do sistema. 
RF#22- Mensalmente o sistema terá de enviar 
de forma automática para um determinado 
endereço de correio electrónico, um ficheiro 
PDF com informação relativa às ausências com 
duração igual ou superior a 30 dias nesse 
mesmo mês sob a forma de relatório formal. 
RF#19 
Tabela	  6-­‐	  Requisitos	  Funcionais	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 Requisitos não funcionais  
Característica 
do Sistema 
Requisito Requisitos 
relacionados 
 
 
 
 
 
 
 
Segurança e 
controlo de 
acesso 
RNF#1-  Só deverão aceder ao sistema 
utilizadores autorizados. 
 
RNF#1.1-Ao iniciar o sistema deverá surgir 
imediatamente um ecrã do login, onde o 
utilizador seleciona o seu nome e insere a sua 
palavra-passe. 
 
RNF#2- O sistema deve registar a hora a que 
cada utilizador efetua a sua autenticação, assim 
como registar todas as suas ações relativamente 
à inserção e modificação de registos de ausência 
RNF#1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Níveis de acesso 
RNF#3-O sistema deverá ter quatro níveis de 
acesso 
RNF#1 
RNF#3.1- O utilizador de primeiro nível será 
administrador do sistema e deverá ter acesso a 
todas as funcionalidades do mesmo. 
 
RNF#3.2-O utilizador de segundo nível, deverá 
ter acesso aos ecrãs de inserção e modificação de 
registos de ausência, a informação relativa às 
ausências com duração igual ou superior a 30 
dias e à gestão de instituições. 
 
RNF#4- O utilizador de terceiro nível deverá ter 
acesso somente aos ecrãs de inserção e 
modificação registos de ausência. 
 
RNF#5 – O utilizador de quarto nível deverá ter 
acesso aos mesmos relatórios que o 
administrador, excepto ao relatório de 
produtividade. 
 
 
 
Desempenho 
RNF#6-O sistema deverá ter bom desempenho 
em máquinas sem recursos elevados. 
 
RNF#7-O SI não deve demorar mais de 7 
segundos a iniciar 
 
 
Compatibilidade 
RNF#8-O sistema deve ser compatível com 
sistemas operativos Windows e Linux 
 
Tabela	  7-­‐	  Requisitos	  não	  funcionais	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A validação do documento de requisitos aconteceu em duas reuniões, uma 
apenas com o diretor do SSO e outra com a restante equipa. O documento foi 
apresentado, explicado e depois de ser cuidadosamente avaliado pelo diretor de 
serviço e por uma técnica superior, foi aceite sem que fosse necessário fazer qualquer 
alteração. 
 A rápida aceitação do documento deve-se ao acompanhamento permanente 
de que este projeto foi alvo por parte da direção do SSO. 
 
6- Discussão de resultados 
 
 No inicio deste projeto, eu não tinha consciência da importância e das 
implicações que o absentismo tinha numa instituição de saúde, é de facto informação 
muito importante e muito útil para a gestão de topo. 
 O SSO deste Julho de 2012 que estava a recolher e tratar a informação acerca 
do absentismo no CHSJ. Era uma recolha de informação muito “primitiva”, sem 
qualquer preocupação com a organização da mesma. 
 Com o passar do tempo o SSO passou a estar numa situação bastante delicada, 
pois toda a recolha e tratamento da informação que havia sido feito era inútil, uma 
vez que não permitia a extração de resultados fiáveis. 
 A avaliação que foi feita ao fluxo informacional foi bastante conclusiva, 
existiam problemas graves na forma como a informação era organizada e gerida 
assim que chegava ao serviço, mesmo antes de se introduzir informação no ficheiro 
XLSX. 
 O problema estrutural das pastas onde eram colocadas as digitalizações dos 
documentos vindas do SGRH pode facilmente ser resolvido, para isso basta existirem 
duas estruturas similares, uma para os documentos já inseridos e outra para os 
documentos “a inserir”. 	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Como facilmente se percebe através das figuras 40 e 41 as duas estruturas de 
pastas são muito similares, alterando apenas a primeira subpasta. Esta pequena 
alteração à forma de organização da informação traria benefícios ao funcionamento 
do serviço, ou pelo menos à realização desta tarefa, visto que, deixa de ser inserida 
informação em duplicado. 
A digitalização (ficheiro PDF) assim que for inserida no sistema deverá ter 
como nome o identificador único da ausência, que será atribuído pelo SI, depois do 
nome ser alterado, o colaborador deverá colocar o ficheiro na pasta “Documentos 
inseridos” e na subpasta correspondente ao numero mecanográfico do colaborador a 
que pertence. 
Documentos	  inseridos	  
Absentismo	  
1..1000	  
1	   2	   ...	  
1001....2000	  
1001	   1002	   ...	  
Documentos	  a	  inserir	  
Absentismo	  
1..1000	  
1	   2	   ...	  
1001....2000	  
1001	   1002	   ...	  
Figura	  40-­‐	  Estrutura	  de	  pastas	  para	  os	  documentos	  inseridos	  (Organizada	  por	  número	  
mecanográfico)	  
Figura	  41-­‐	  Estrutura	  de	  pastas	  para	  os	  documentos	  a	  inserir	  (Organizada	  por	  número	  
mecanográfico)	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 O processo de recolha de informação pelo SSO, assim como o processo de 
troca de informação entre este serviço e o SGRH seriam bem mais proveitosos se 
existisse uma pasta comum aos dois serviços na rede informática da instituição, no 
decorrer deste projeto tornou-se evidente que existe troca de um grande volume de 
informação entre os dois serviços, por isso a existência de um espaço onde a 
informação de interesse para ambos estivesse disponível e facilmente acessível seria 
uma boa solução para evitar pedidos sucessivos de acesso à informação. 
 Os problemas que existiam com a utilização do ficheiro XLSX foram todos 
identificados e tidos em consideração durante a fase de especificação do novo sistema 
de informação, por isso quando o novo SI for construído esses problemas deixarão de 
existir. 
 Os resultados deste projeto deixam bem claro que é possível estudar o 
absentismo de uma forma bem mais abrangente do que a simples análise quantitativa 
por sexo, idade etc.. pois, durante a fase de análise do problema a resolver e durante a 
identificação de requisitos, ficaram estabelecidas novas formas de estudar este 
fenómeno, por exemplo a possibilidade de saber quem foi o médico (cédula 
profissional)  que passou um determinado documento de ausência e de que 
instituição provem esse documento. Outra forma de controlo, é a possibilidade de 
saber quem são as pessoas com mais de três ausências por ano civil. 
 Todos estes indicadores, permitem estabelecer padrões de comportamento 
dos colaboradores e com base nesses padrões, podem ser tomadas medidas de 
combate ao absentismo e / ou ser feito um seguimento eficaz de situações “suspeitas”. 
Podemos dizer então que da realização deste projeto sugiram novas formas de 
controlo do absentismo, como a possibilidade de controlo em “tempo real”. 
 O estudo quantitativo deste tipo de informação é uma realidade, e com o 
sistema de informação que foi especificado a informação quantitativa que será 
possível extrair do mesmo é fiável, uma vez que se conseguiu diferenciar um episódio 
de ausência de um documento de ausência. O próprio sistema, será capaz de extrair 
muita informação relevante, que certamente servirá de apoio a muitos estudos 
realizados no futuro,  no entanto, as pessoas continuam a ser a parte mais importante 
de um sistema de informação, por isso o sistema foi especificado para fazer diminuir 
os erros de inserção, o que mesmo assim, implica que o colaborador que esteja a 
inserir informação tenha sentido de responsabilidade. 
Para concluir, podemos afirmar que os resultados deste projeto, contribuíram 
para uma melhor organização da informação relativa ao absentismo no SSO, assim 
como, potenciaram ainda mais a troca de informação entre o SSO e o SGRH. 
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Conclusões 
 
 O objetivo principal que foi definido para este projeto foi “aumentar a 
eficácia do controlo e tratamento da informação relativa ao absentismo 
em profissionais de saúde no Serviço de Saúde Ocupacional do Centro 
Hospitalar de São João“, no final podemos afirmar que este objetivo foi 
plenamente cumprido assim como todos os outros. 
 Com a especificação de um novo sistema de informação e um fluxo de 
informação adequado aos seus objetivos, o Serviço de Saúde Ocupacional do Centro 
Hospitalar de São João está bem melhor preparado para gerir a informação acerca do 
absentismo, do que no inicio deste projeto. 
 Assim sendo, existem várias conclusões que podemos retirar deste trabalho. 
 Em primeiro lugar o facto de o SSO ter durante cerca de um ano e meio 
recolhido informação de forma completamente desajustada e sem qualquer sentido 
de organização, levou a que, o tratamento dessa mesma informação ficasse 
seriamente comprometido, acabando por se tornar inútil, isto aconteceu porque 
houve a preocupação de recolher informação mas sem o devido planeamento. 
 Outro aspeto importante é o fluxo de informação entre o SSO e o SGRH, que 
estava muito assente no correio electrónico e por vezes, no contacto presencial, sem 
que existissem plataformas comuns aos dois serviços, o que dificultava a troca de 
informação. 
 Durante todo o projeto, a maior dificuldade foi a compreensão do domínio de 
aplicação para identificação dos requisitos. Muitas pesquisas foram realizadas e 
muitas questões foram colocadas aos profissionais do SSO e do SGRH, para que fosse 
possível compreender todo aquilo que implica a gestão do absentismo e 
consequentemente quais as funcionalidades indispensáveis que o novo SI teria de 
oferecer. 
 A verdade é que a informação relativa ao absentismo é cada vez mais 
importante para as instituições, e com algumas alterações que foram introduzidas na 
forma de organizar as digitalizações e no processo de troca de informação entre os 
dois serviços, conseguiu-se acrescentar ainda mais valor a essa informação, uma vez 
que agora se encontra devidamente organizada e acessível. 
 A especificação dos requisitos  de um novo sistema de informação para 
controlo do absentismo, foi um “passo gigante” para o SSO  na gestão deste tipo de 
informação, assim que o sistema for desenvolvido e estiver operacional, este serviço 
vai fazer o tratamento da informação acerca do absentismo de uma forma muito mais 
facilitada e com garantias de obtenção de resultados fiáveis, melhorando assim de 
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forma indireta, a qualidade dos seus serviços e de forma direta a qualidade da 
informação que disponibiliza a toda a instituição. 
 Seria interessante que num futuro próximo este trabalho fosse continuado, 
nomeadamente, através do desenvolvimento do sistema de informação, para que os 
requisitos agora validados não fiquem desatualizados. 
Um estudo mais abrangente acerca do absentismo também seria uma 
hipótese muito interessante, visto que, neste trabalho e por vontade da instituição, a 
gestão do absentismo cingiu-se à gestão de ausências sem que tenham sido abordada 
a gestão informação acerca dos atrasos. 
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Anexo 1: Guião de entrevista ao diretor e colaboradores do 
SSO 	  
	  	  
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
Mestrado em Ciência da Informação 
Titulo de dissertação: A gestão da informação sobre o absentismo: Proposta 
de referenciação para o Centro Hospitalar de São João 	  
Guião	  de	  entrevista	  aos	  colaboradores	  do	  Serviço	  de	  
Saúde	  Ocupacional	  do	  Centro	  Hospitalar	  de	  São	  João	  	  
Esta entrevista insere-se no âmbito da realização de uma dissertação de 
mestrado em Ciência Informação na Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, o titulo da dissertação é “A gestão da informação sobre o absentismo: Proposta 
de referenciação para o Centro Hospitalar de São João” e está a ser desenvolvida 
nesta instituição. 
O objetivo desta entrevista é compreender a perspetiva de cada colaborador 
acerca de como é tratado o absentismo no Serviço de Saúde Ocupacional (pontos 
fracos e fortes do Sistema utilizado atualmente) e recolher opiniões sobre possíveis 
melhorias, para que seja possível planear o novo Sistema de Informação para o 
controlo e tratamento do absentismo. 
Todas as respostas são estritamente confidenciais. 
 
1- Há quanto tempo o SSO monitoriza o absentismo no CHSJ? 
 
2- A ausência de um funcionário é comunicada aos recursos humanos. Como 
recebem essa informação?(Via, nome do ficheiro etc...) 
 
3- Como organizam a informação que chega dos Recursos Humanos? 
 
4- Acha que essa forma de organização é a mais indicada? Como poderíamos 
melhorar?   
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5- Atualmente, como controlam o absentismo na instituição?(O que fazem com a 
informação recebida, que ferramentas utilizam e que métodos de controlo utilizam) 
 
6- Descreva sucintamente todos os passos necessários para colocar a informação na 
plataforma atual. 
 
7- Qual é a sua opinião acerca dos resultados que esta BD produz? 
 
8- O SSO sentiu necessidade de ter um SI eficaz para controlar o absentismo. Quais 
são os principais problemas do SI atual? 
 
9- Na sua opinião, de que forma se poderia tornar o controlo do absentismo mais 
eficaz? 
 
10- Quais são os indicadores que gostaria de ver no novo SI?(Relatórios, alertas, 
etc....) 
 
11- Acha que um SI partilhado com os RH seria benéfico? 
 
(As duas últimas são só para o Dr. Pedro Norton, Diretor do SSO) 
 
12- Uma vez que o novo SI será utilizado por muitos colaboradores do SSO. Quais são 
os principais grupos de utilizadores? 
 
13- Sente necessidade de saber qual o colaborador que realizou uma determinada 
ação (ou grupo de ações) no SI? 
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Anexo 2: Guião de entrevista aos colaboradores do 
SGRH 	  
	  	  
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
Mestrado em Ciência da Informação 
Titulo de dissertação: A gestão da informação sobre o absentismo: Proposta 
de referenciação para o Centro Hospitalar de São João 	  
Guião	  de	  entrevista	  aos	  colaboradores	  do	  Serviço	  de	  
Gestão	  de	  Recursos	  Humanos	  do	  Centro	  Hospitalar	  de	  
São	  João	  	  
Esta entrevista insere-se no âmbito da realização de uma dissertação de 
mestrado em Ciência Informação na Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto, o titulo da dissertação é “A gestão da informação sobre o absentismo: Proposta 
de referenciação para o Centro Hospitalar de São João” e está a ser desenvolvida 
nesta instituição. 
O objetivo desta entrevista é compreender a perspetiva de cada colaborador 
acerca de como é tratado o absentismo no Serviço de Gestão de Recursos Humanos  e 
recolher opiniões sobre possíveis melhorias, para que seja possível planear o novo 
Sistema de Informação para o controlo e tratamento do absentismo no SSO. 
Todas as respostas são estritamente confidenciais. 
 
1- Quais são os passos necessários para um colaborador participar um ausência? 
 
2- Que documentos podem ser apresentados?(e respetivos prazos de entrega) 
 
3- Como é que o SGRH regista e monitoriza o absentismo na instituição?(Como e 
quando é processada a ausência) 
 
4- Certamente que já se deparou com casos de absentismo fraudulento. Como é feita 
a sinalização e o seguimento dessas situações? 
 
 116 
5- Encontra problemas nos métodos utilizados atualmente para controlar o 
absentismo(Se sim, como poderíamos melhorar esse controlo?) 
 
6- Mensalmente, é enviada informação acerca do absentismo para o SSO. Considera 
que a forma como essa informação é enviada é a mais correta? 
 
7- Acha que um SI partilhado com o SSO seria benéfico? 
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Anexo 3: Documento de requisitos 	  	  	  	  
Documento de 
especificação de 
requisitos 
 
 
 
Sistema de Gestão de Absentismo do Serviço 
de Saúde Ocupacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Versão final: Junho de 2014 
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1- Introdução 
 
1.1- Objetivo 
 
 Este documento tem como objetivo a especificação dos requisitos para o 
Sistema de Gestão de Absentismo do Serviço de Saúde Ocupacional (SGASSO). Com 
este sistema pretende-se principalmente facilitar a gestão do absentismo e aumentar 
a fiabilidade dessa informação. Serve ainda de guião para a equipa de 
desenvolvimento de software. 
  
	  
Figura1-­‐	  Stakeholders	  do	  projeto 
 
 
 
1.2- Âmbito 
 
 O documento de requisitos contém todas as especificações do Sistema de 
Gestão do Absentismo do Serviço de Saúde Ocupacional, servindo de suporte para o 
seu desenvolvimento.  
Sistema	  de	  Gestão	  do	  Absentismo	  
Conselho	  de	  Administração	  (CHSJ)	  
Serviço	  de	  Saúde	  Ocupacional	  (CHSJ)	  
Serviço	  de	  Gestão	  de	  Recursos	  Humanos	  (CHSJ)	  Equipa	  de	  desenvolvimento	  
Gestor	  do	  projeto	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A extração de informação é uma característica deste sistema, pretende-se que 
a informação extraída seja um auxilio para a gestão eficaz do absentismo na 
instituição. 
 Através do sistema de login fica garantido o controlo de acesso ao sistema, e 
por exemplo só o administrador pode visualizar grande parte dos relatórios. 
 
1.3- Referências 
 
• Institute of Electrical and Electronics Engineers. "Ieee Std 830: Especificação de 
Requisitos - Recommended Practice for Software Requirements Specifications." USA, 
1998. 
 
• Kotonya, Gerard; Sommerville, Ian. Requeriments Engineering: Processes and 
Tecniques. edited by Southampton University Professor Divid Barron, UK;  and 
Brown University Professor Peter Wegner, USA England: John Wiley & Sons Ltd, 
1998. 
 
 
1.4- Definições acrónimos e abreviaturas 
 
CA – Conselho de Administração do Centro Hospitalar de São João; 
CHSJ – Centro Hospitalar de São João; 
HST – Higiene e Segurança no Trabalho; 
SGASSO - Sistema de Gestão do Absentismo do Serviço de Saúde Ocupacional; 
SGRH – Serviço de Gestão de Recursos Humanos;  
SI – Sistema de informação; 
SSO – Serviço de Saúde Ocupacional; 
 
1.5- Organização do documento 
 
 Este documento encontra-se organizado em três grandes secções, a primeira é 
a secção introdutória, onde se apresentam os objetivos e o âmbito do documento.  
 A segunda secção tem uma descrição geral do sistema a ser planeado, com os 
seus stakeholders, principais funcionalidades, características dos utilizadores e 
restrições ao desenvolvimento.  
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Na terceira secção são apresentados os requisitos específicos do sistema de 
informação, desde os funcionais aos não funcionais, que servirão para orientar a 
equipa de desenvolvimento. 
 
2- Descrição geral 
 
 O SGASSO é um sistema multiutilizador baseado em ambiente web, que tem 
como principal objetivo facilitar a gestão do absentismo no SSO. 
 Os seus stakeholders são principalmente assistentes operacionais que fazem a 
inserção de informação relativa às ausências no SI, técnicos superiores de HST que 
visualizam listas de colaboradores que devem ser chamados a consulta de medicina 
no trabalho, a coordenadora do absentismo pertencente ao Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos, que apenas tem acesso à visualização de parte da informação do 
SI e o diretor do Serviço de Saúde Ocupacional que tem acesso a todas as 
funcionalidades do SI, incluindo a visualização de informação através de relatórios e 
possibilidade de extração dos mesmos. 
 O Conselho de Administração (CA) também é um stakeholders deste sistema 
uma vez que, este órgão tem todo o interesse em obter informação fiável acerca do 
absentismo, para definição de politicas e cedência desta informação à tutela. 
 
 
Figura2-­‐	  Stakeholders	  do	  sistema	  de	  informação 
Stakeholders	  
Diretor	  do	  SSO	  
Assist.	  operacionais	  e	  tecn.	  superiores	  do	  SSO	  
Coordenadora	  do	  absentismo	  (SGRH)	  Diretor	  do	  SGRH	  
Conselho	  de	  administração	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2.1- Perspetiva do produto 
  
Este sistema de informação estará acessível em todos os computadores do 
Serviço de Saúde Ocupacional e do Serviço de Gestão de Recursos Humanos. Será um 
SI intuitivo e essencial para dar resposta às necessidades de informação relativa ao 
absentismo na instituição. 
Na figura abaixo, são apresentados os objetivos do sistema assim como, as 
necessidades e oportunidades que levaram à sua criação. 
 
	  
Figura3-­‐	  Objetivos	  gerais	  do	  sistema	  de	  informação 
  
 
 
 
 
-­‐	  Aumentar	  a	  Eiabilidade	  da	  informação	  recolhida;	  	  -­‐	  Facilitar	  a	  inserção	  de	  informação;	  	  -­‐	  Diminuir	  /	  Eliminar	  erros	  de	  inserção	  de	  	  informação;	  	  -­‐	  Permitir	  a	  extração	  de	  informação	  para	  realização	  de	  estudos	  comparativos;	  	  -­‐	  Criação	  de	  um	  sistema	  de	  	  notiEicações	  automáticas;	  
-­‐	  Satisfazer	  as	  necessidades	  de	  informação	  da	  instituição;	  -­‐	  Dar	  resposta	  aos	  atuais	  deseEios	  da	  gestão	  da	  informação;	  
-­‐	  Maior	  controlo	  do	  absentismo	  na	  instituição;	  -­‐	  Contribuir	  para	  a	  inovação	  dos	  sistemas	  de	  informação	  na	  saúde	  -­‐Atrair	  novos	  projetos	  para	  o	  SSO;	  
Objetivos	  Gerais	  
Necessidades	  
Oportunidades	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2.2- Funções do produto 
 
 Este sistema de informação será simples e intuitivo, terá as funcionalidades 
necessárias para que o SSO faça a gestão do absentismo. 
 As funcionalidades a incorporar, foram definidas em conjunto com a equipa 
do SSO e com o diretor do SGRH, de acordo com as necessidades dos dois serviços. 
Depois de várias reuniões, decidiu-se que as funcionalidades seriam as 
seguintes: 
   
• Inserção e modificação de registos de ausência e respetivos documentos; 
• Gestão de instituições; 
• Consultas pré-definidas de informação e respetiva emissão de relatórios; 
• Emissão automática de relatórios a cada 30 dias; 
• Emissão de alertas via email; 
• Visualização de informação acerca de cada funcionário; 
 
2.3- Características dos utilizadores 
 
 Este sistema de informação destina-se a profissionais que exercem a sua 
atividade na área de saúde, nomeadamente diretores de serviço, técnicos superiores e 
assistentes operacionais. Os dois primeiros grupos de utilizadores são experientes e 
hábeis na utilização de ferramentas informáticas, mas todos os utilizadores deverão 
receber formação de modo a conhecerem genericamente SI e as suas potencialidades. 
Os assistentes operacionais têm alguma dificuldade de adaptação a novos 
sistemas, pelo que será necessário fornecer a este grupo uma formação extra para que 
possam desenvolver corretamente as suas tarefas no SI e assim, tirarem o máximo 
partido do mesmo. 
 As tarefas que os assistentes operacionais irão desenvolver no SI estão 
relacionadas com a inserção de informação pelo que, antes de receberam formação 
acerca do sistema estes deverão ter conhecimentos acerca dos seguintes aspetos: 
 
1- Documentos que podem ser apresentados para justificar uma ausência; 
2- Identificação das informações necessárias para inserir uma ausência no SI; 
3- Noções básicas sobre utilização de computadores; 
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2.4- Restrições 
 
 A configuração mínima requerida para execução do sistema de informação é 
um computador com 256 MB de memória RAM, e com um SO baseado em Windows, 
Linux. 
 A funcionalidade de “Emissão de alertas via email” estará dependente das 
limitações da plataforma adotada para desenvolvimento do SI. 
 
2.5- Pressupostos e dependências 
 
Não se aplica. 
3- Requisitos específicos 
 
3.1- Requisitos funcionais 
 
3.1.1- Inserção de informação 
  
 Esta é sem dúvida uma das características mais importantes do sistema de 
informação pois, é o início do processo de gestão do absentismo após a recolha dos 
documentos. 
 O sistema deverá identificar claramente o tipo de informação que está a ser 
inserida para que posteriormente, a recuperação de informação seja eficaz. Assim 
sendo os requisitos para esta característica são: 
 
RF#1. O SI  deverá permitir a inserção de novos registos de ausência e respetivos 
documentos. 
RF#1.1. Cada ausência registada no SI deverá ter um identificador único e 
estar associada ao número mecanográfico de um colaborador. 
RF#.1.2. Cada documento inserido no sistema deverá ter um identificador 
único, estar associado a uma ausência e a um número mecanográfico de um 
colaborador. 
RF#2. O sistema deve permitir a inserção de instituições, para que estas possam ser 
usadas no momento da inserção de novos documentos. 
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3.1.2- Campos existentes em cada ação do sistema 
  
 Tendo em conta que este SI terá uma estrutura complexa, dada a informação 
que o irá constituir, é necessário especificar os campos que deverão constar em cada 
ação do sistema, assim como o tipo de informação que deverá ser colocada em cada 
campo. 
 Este conjunto de requisitos irá garantir que o sistema de informação está 
preparado para receber toda a informação pertinente para a instituição acerca do 
absentismo. 
 Os requisitos do sistema, associados a esta característica são: 
 
RF#3. O ecrã de inserção de uma nova ausência  deverá ter os seguintes campos 
editáveis:  “Número mecanográfico”, “Data de inicio”, “Data de fim”, “Motivo 
de ausência”, “Permanência no domicilio”, “Junta médica”, e “Resultado de 
junta médica” 
RF#3.1. O campo “número mecanográfico” deverá ser uma caixa de texto 
mas só deverá aceitar caracteres do tipo número. 
RF#3.2. Os campos “Data de inicio” e “Data de fim” só deverão permitir a 
inserção de informação do tipo data, e correspondem ao período de ausência. 
RF#3.3.O campo “Motivo de ausência” deverá ser uma caixa de combinação 
com as seguintes opções: “Acidente de trabalho”, “Art.38º Cód. Trabalho 
(Interrupção voluntária da gravidez)”, “Assist. Familiares”, “Decreto-Lei 
28/2004”, “Doença Direta”, “Doença Natural”, “Doença Profissional”, 
“Doença Prolongada” e “Gravidez de Risco”. O utilizador terá de escolher só 
uma destas opções. 
RF#3.4.Os campos “Permanência no domicilio” e “Junta Médica” deverão 
ser caixas de seleção. 
RF#3.5.O campo “Resultado de Junta Médica” deverá ser uma caixa de 
combinação com as seguintes opções: “D.L alínea a)”, “D.L alínea b)”, “D.L 
alínea c)”, “D.L alínea d)”, “D.L alínea e)” e “D.L alínea c)”. O utilizador terá 
de escolher só uma destas opções. 
RF#4. O ecrã referente à inserção de uma nova ausência  deverá ter os seguintes 
campos não editáveis referentes ao colaborador: “Nome”,  “Sexo”, “Data de 
nascimento”, “Idade”, “Situação”, “Vinculo”,  “Grupo profissional”, “UAG” e 
“Data de entrada na instituição”. 
RF#5. A inserção de documentos deverá ser feita no mesmo ecrã de inserção de uma 
nova ausência, mas numa zona própria para o efeito. 
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RF#5.1.Para inserir um documento deverão ser preenchidos os seguintes 
campos: “Natureza do documento”, “Tipo de documento”, “Proveniência do 
documento”, “Data de inicio”, “Data de fim”, “Cédula profissional” e 
“Instituição”.A “Data de inicio” e Data de fim” correspondem ao período de 
validade do documento 
RF#5.1.1. O campo “Natureza do documento” deverá ser uma caixa 
de combinação com as seguintes opções: “Inicial” e “Prorrogação”. O 
utilizador só pode escolher uma destas opções. 
RF#5.1.2. O campo “Tipo de Documento” deverá ser uma caixa de 
combinação com as seguintes opções: “Atestado”, “Certificado de 
incapacidade temporária” e “Declaração de internamento”. O 
utilizador só pode escolher uma destas opções. 
RF#5.1.3. O campo “Proveniência do Documento” deverá ser uma 
caixa de combinação com as seguintes opções: “ADSE”, “GNR:ADMG”, 
“SAD:PSP” “Seg. Social” e “Não aplicável”. O utilizador só pode 
escolher uma destas opções. 
RF#5.1.4. Os campos “Data de inicio” e “Data de fim” deverão ser 
caixas de texto mas só deverão aceitar informação do tipo data. 
RF#5.1.5. O campo “Cédula profissional” deverá ser uma caixa de 
texto mas só deverá aceitar caracteres do tipo número. 
RF#5.1.6. O campo “Instituição” deverá ser uma caixa de 
combinação e as opções disponíveis deverão ser os nomes das 
instituições anteriormente inseridas. 
RF#6. O ecrã de inserção de instituições, deve ter os seguintes campos editáveis: 
“Nome”, “Categoria” e “Regime”. 
RF#6.1. O campo “Nome” deverá ser uma caixa de texto e só deverá aceitar     
caracteres do tipo texto. 
RF#6.2. O campo “Categoria” deverá ser uma caixa de combinação com as 
seguintes opções “Hospital” e “Ambulatório”. 
RF#6.3. O campo “Regime” deverá ser uma caixa de combinação com as 
seguintes opções: “Privado” e “Público” 
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3.1.3- Visualização e modificação da informação inserida no 
sistema 
 
 O sistema permitirá ao utilizador que insere informação, visualizar todo o 
trabalho realizado anteriormente, disponibilizando a opção para modificar 
informação acerca dos episódios de ausência. 
 Os requisitos para esta característica são: 
 
RF#7. O sistema deve permitir a modificação de registos de ausência e a adição de 
novos documentos a um registo de ausência existente. 
RF#7.1. O ecrã de modificação de registo de ausência, deverá ter uma 
aparência semelhante assim como os mesmos campos do ecrã de inserção de 
uma nova ausência com exceção dos histórico. 
RF#8. O ecrã de inserção de ausências deve mostrar um histórico de ausências do 
número mecanográfico que foi anteriormente inserido. 
RF#8.1. A informação que deverá constar no histórico é o identificador único 
da ausência, a data de inicio e de fim, o motivo de ausência e o total de dias 
perdidos. 
 
3.1.4- Validação da informação 
 
 O Sistema de informação para ser eficaz tem de realizar alguns testes à 
informação que vai sendo inserida para garantir a sua integridade, e 
consequentemente a sua utilidade no futuro. 
 O conjunto de requisitos que se segue especifica todas as regras de validação 
da informação que terão de ser colocadas no sistema na fase de desenvolvimento. 
 
RF#9. No ecrã de inserção de uma nova ausência os campos “Número 
mecanográfico”, “Data de inicio”, “Data de fim” e “Motivo de ausência”, são de 
preenchimento obrigatório. 
RF#10. O “motivo de ausência” só pode ser “Gravidez de Risco” se o colaborador for 
do sexo feminino. 
RF#11. Ao ser inserida a “Data de inicio” de uma ausência, o sistema deverá verificar 
automaticamente se já existe uma ausência associada aquele número 
mecanográfico, se existir, o utilizador deverá ser reencaminhado para o ecrã 
de modificação de registo de ausência. 
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RF#12. No ecrã de modificação de registo de ausência o sistema só deve permitir a 
inserção de novos documentos, a alteração da “Data de fim” de ausência, a 
seleção do campo “permanência no domicilio”, assim como a do campo “Junta 
Médica” e o respetivo “Resultado de Junta Médica”, os restantes campos 
deverão ser não editáveis. 
RF#13. Nos ecrãs de inserção e modificação de ausência, todos os campos relativos à 
inserção de documentos são de preenchimento obrigatório. 
RF#13.1. Um documento  não pode ter uma validade superior a 30 dias 
excepto se o motivo for “Gravidez de risco” 
RF#14. O sistema deverá emitir um alerta quando for inserido um documento 
pertencente a um colaborador que tenha subsistema de saúde ADSE e 
entregue documentos provenientes da Seg. Social. 
RF#15. No ecrã de inserção de instituições todos os campos deverão ser de 
preenchimento obrigatório. 
RF#16. O sistema deverá emitir alertas em todos os casos que campos de 
preenchimento obrigatório não tenham sido preenchidos. 
RF#17. Em todos os campos referentes a datas iniciais essa data não pode ser 
superior ao dia corrente e as datas de finais nunca podem ser inferiores às 
datas de inicio. 
 
3.1.5- Interoperabilidade 
  
 O sistema de informação deverá ter a capacidade de trocar informação com 
outros sistemas existentes na instituição. Esta característica acrescenta valor ao 
sistema, tornando-o mais funcional e fazendo com que este exija menos recursos do 
computador para ser executado. 
 Neste caso só existe um requisito associado à interoperabilidade do SI. 
 
RF#18. Toda a informação sociodemográfica dos colaboradores deve ser originária da 
ferramenta RHV existente no SGRH da instituição. 
 
3.1.6- Extração de informação 
 
 Esta característica consiste em integrar funções no SI que possibilitem ao 
utilizador visualizar e caso seja necessário, extrair informação do Sistema. 
 A informação extraída será o resultado da informação inserida anteriormente 
e permitirá entre outras coisas realizar estudos e estabelecer politicas. 
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 Para esta característica deverão ser considerados os seguintes requisitos: 
 
RF#19. A informação extraída do sistema deverá ser referente a ausências, 
documentos, colaboradores, cédulas profissionais e utilizadores do sistema. 
RF#19.1. O sistema deverá permitir a extração de informação relativa a todas 
as ausências num ano ou num determinado mês. 
RF#19.2. O sistema deverá permitir a extração de informação relativa às 
ausências com duração igual ou superior a 30 dias num ano ou num 
determinado mês. 
RF#19.3. O sistema deverá permitir a extração de uma lista com todos os 
colaboradores pertencentes ao subsistema de saúde ADSE, com ausências de 
duração igual ou superior a 60 dias e que ainda não tenham visitado uma junta 
médica. 
RF#19.4. O sistema deverá permitir a extração de uma lista com todos os 
colaboradores pertencentes ao subsistema de saúde Segurança Social, com 
ausências de duração igual ou superior a 30 dias e que ainda não tenham 
visitado uma junta médica. 
RF#19.5. O sistema deverá permitir a extração de uma lista com o nome de 
todos os seus utilizadores e número de ausências inseridas por cada um por ano 
e por mês. 
RF#19.6. O sistema deverá permitir a extração de uma lista anual com todas 
as cédulas profissionais que foram inseridas e número de documentos passados 
pelo seu titular. 
RF#19.6.1. O sistema deverá permitir a extração de uma lista anual com 
todas as cédulas profissionais que foram inseridas e número de 
documentos passados pelo seu titular. assim como a instituição em que 
foram passados esses mesmos documentos. 
RF#20. Todas as listas que o sistema poderá extrair deverão ser apresentadas em 
diversos formatos como em tabela, em ficheiro XLSX e em ficheiro PDF e sob 
a forma de relatório formal com a possibilidade de ser exportado para outros 
formatos ou anexado a uma mensagem de correio electrónico. A escolha do 
formato caberá ao utilizador do sistema. 
RF#21. Mensalmente o sistema terá de enviar de forma automática para um 
determinado endereço de correio electrónico, um ficheiro PDF com 
informação relativa às ausências com duração igual ou superior a 30 dias 
nesse mesmo mês sob a forma de relatório formal. 	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3.2- Requisitos não funcionais 	  
3.2.1- Segurança e controlo de acessos 
 
 Este sistema, como qualquer outro na área da saúde tem que ter restrições de 
acesso, a definição das formas e métodos de controlo de acessos representam uma 
característica importantíssima neste SI.  
 Nesse sentido foram especificados os seguinte requisitos: 
 
RNF#1. Só deverão aceder ao sistema utilizadores autorizados.  
RNF#1.1. Ao iniciar o sistema deverá surgir imediatamente um ecrã do login, 
onde o utilizador seleciona o seu nome e insere a sua palavra-passe. 
RNF#2. O sistema deve registar a hora a que cada utilizador efetua a sua autenticação, 
 assim como registar todas as suas ações relativamente à inserção e 
modificação de registos de ausência  
 
3.2.2- Níveis de acesso 
 
 Restringir o acesso ao sistema não é suficiente, embora se garanta que os 
utilizadores não autorizados não acedem ao SI é necessário definir claramente o tipo 
de “privilégios” que cada utilizador terá no sistema, ou seja, têm de ser especificados 
quais os tipos de informação a que cada utilizador terá acesso, assim como as tarefas 
que poderá desenvolver. 
 Os requisitos identificados para esta característica são: 
 
RNF#3. O sistema deverá ter quatro níveis de acesso. 
RNF#3.1.O utilizador de primeiro nível será administrador do sistema e 
deverá ter acesso a todas as funcionalidades do mesmo. 
RNF#3.2.O utilizador de segundo nível, deverá ter acesso aos ecrãs de 
inserção e modificação de registos de ausência, a informação relativa às 
ausências com duração igual ou superior a 30 dias e à gestão de instituições. 
RNF#3.3O utilizador de terceiro nível deverá ter acesso somente aos ecrãs 
de inserção e modificação registos de ausência. 
RNF#3.4. O utilizador de quarto nível deverá ter acesso aos mesmos 
relatórios que o administrador, excepto ao relatório de produtividade. 
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3.2.3- Desempenho 
 
 Os requisitos de desempenho servem para indicar à equipa de 
desenvolvimento, qual deve ser a capacidade de resposta do SI quando este estiver 
operacional, tendo sido definidos os seguintes requisitos. 
 
RNF#4. O sistema deverá ter bom desempenho em máquinas sem recursos elevados. 
RNF#5. O SI não deve demorar mais de 7 segundos a iniciar. 
 
3.2.4- Compatibilidade 
 
RNF#6. O sistema deve ser compatível com sistemas operativos Windows e Linux. 
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Anexo 4: Certificado de Incapacidade Temporária da 
Segurança Social 	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Anexo 5: Certificado de Incapacidade Temporáriapara 
funcionário público / Agente administrativo 	  	  
	   	  
 133 
Anexo 6: Manual de procedimentos 	  	  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Manual de procedimentos do protótipo 
Absentismo 
 	  	  	  	  	  	  
Autor: José Rui Flores Terroso da Silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Porto, 2014 	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1. Introdução 
 
O presente manual surge da necessidade formativa dos colaboradores do serviço 
de saúde ocupacional do Centro Hospitalar São João, tendo em conta a recente 
introdução de um protótipo para um sistema de informática. Este corpo externo ao 
serviço visa melhorias no que diz respeito ao registo, armazenamento e 
disponibilização de informação relativa ao absentismo laboral.  
O presente manual visa instruir os colaboradores de terceiro nível que serão 
responsáveis pela inserção de dados no protótipo. Serve de guia para toda e qualquer 
necessidade, sendo recomendada a sua consulta, principalmente na fase de 
adaptação ao protótipo.  
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2. Entrada no sistema 
 
Após a recepção do ficheiro PDF que contém o registo da baixa deve abrir o 
ficheiro access com o nome “Base de Dados SSO”. Ao abrir aparecerá uma janela que 
exige a seleção de um Username e a introdução de uma Password, como demonstra a 
ilustração 1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Após a confirmação das credenciais serão remetido para um Menu onde 
estarão três botões à vossa disposição, sendo um deles (com um X) responsável pelo 
desligar do sistema. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O primeiro botão remete-nos para o formulário que nos permite registar uma 
nova baixa, enquanto que o segundo botão permitir-nos-á modificar uma baixa já 
existente, assim como acrescentar novos documentos. 
Ilustração	  1	  -­‐	  Formulário	  Login 
Ilustração	  2	  -­‐	  Formulário	  Menu 
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3. Registar uma Baixa 
 
Ao entrar no formulário “Registo de Baixa” deparamo-nos com dados de 
natureza editável e não editável. Os não editáveis são de consulta, como por exemplo 
os dados sociodemográficos, assim como o histórico de baixas de cada colaborador 
(Número Mecanográfico). Os dados editáveis são os dados da baixa e dos 
documentos pertencentes à baixa em questão. 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: Dados não editáveis (apenas consulta)         Dados editáveis  
 
 
Legenda: Dados não editáveis (apenas consulta)         Dados editáveis 
 
 
O campo onde o cursor se encontra ao abrir este formulário é no código de 
validação. Este é estritamente necessário para a inserção de uma baixa, pois garante a 
segurança do sistema, assim como a qualidade dos dados inseridos, salvaguardando o 
colaborador que os insere.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração	  3	  -­‐	  Formulário	  de	  Registo	  de	  Baixa 
Ilustração	  4	  -­‐	  Código	  de	  Validação 
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Basta inserir o código de validação uma vez, visto que este permanece, mesmo 
que clique para inserir uma nova baixa. O código de validação só deixará de se 
encontrar preenchido quando o formulário for fechado através do botão “X”. 
De seguida proceder-se-á à inserção dos restantes campos, a começar pelo 
número mecanográfico, que por sua vez recuperará os dados sociodemográficos do 
colaborador. O sistema toma como estritamente necessário preenchimento de todos 
os campos à exceção da “Permanência em domicílio”, “Junta Médica”, 
“Resultado da Junta Médica”. Os campos para os quais não exista 
informação para preencher devem ser preenchidos com o “Não aplicável” 
ou no caso da cédula médica “99999”. 
 No campo “Instituição” todos os Centros Hospitalares são apresentados 
como C.H e todos os Centros de Saúde como C.S. 
 
 
4. Modificar Baixa 
 
Ao entrar no formulário “Modificar Baixa”, deverá colocar o “Número da 
Baixa” que pretende modificar e clicar em “Pesquisar” ou premir a tecla enter. 
Os únicos campos de natureza editável são a “Data de fim”, a 
“Permanência no domicílio”, a opção de “Junta médica”, o “Resultado de 
Junta Médica” e todos os campos relativos aos documentos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 5 - Modificar Baixa 
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Deverá verificar sempre se o “Número mecanográfico” associado ao 
“Número de baixa” corresponde ao que consta no documento PDF anteriormente 
recebido. 
 
